
Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPESAS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° 912016-002SEMOE 

O Município de PARATJAPEBÁS, através da(o) SECRETARIA MUNICPAL DE OBRAS, leva ao 
conhecimento dos interessados que na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°. 3.555, de 08 
de agosto de 2000, Lei Complementar Municipal n° 009/2016 e Decreto Federal n.° 8.538/2015, do Decreto 
Municipal no 071/2014, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alterações 
posteriores e demais legislação em vigor, fará realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, no Sistema de 
Registro de Preços, do tipo menor preço por LOTE, que será executado de forma indireta, sob o regime de 
empreitada a preço UNITÁRIO, conforme condição que trata do objeto, mediante as condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO 

LOCAL: MORRO DOS VENTOS, SN, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS 

DIA: 02 de Agosto de 2016 HORÁRIO: 10:00 

1. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo endereço e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

2. No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à): 

2.1 - credenciamcnto dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão; 

2.2 - recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes Proposta e Documentação; 

2.3 - abertura dos envelopes Proposta e exame da conformidade das propostas; 

2.4 - divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 

2.5 - condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

2.6 - abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exame da habilitação; 

2.7 - devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, após a adjudicação do objeto à 
licitante vencedora; 

2.8 - outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão. 

3. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, lavradas em 
ata, ou, ainda, a critério do Pregoeiro, por intermédio de oficio, com comprovação de seu recebimento. O resultadb 
final do certame será também divulgado mediante oficio ou publicação na imprensa oficial. 

4. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das Condições do Edital e de outros ssuntos relacionados 
á presente licitação deverá ser efetuada pelas licitantes interessadas em participa o 	ame, no endereço 
MORRO DOS VENTOS, SN,-BEIRA RIO 11-PARAIJÁPEBAS/PA ou pelos telef es: ( 4) 356-3482, até o 2° 
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(segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a reunião de recebimento e 
abertura do envelopes Proposta e Documentação. 

5. A resposta do(a) Pregoeiro(a) ao pedido de esclarecimento formulado será comunicado mediante oficio ou 
publicação na imprensa oficial. 

DA LEGISLAÇÃO 

6. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes: 

6.1 - Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002- Instituto do Pregão; 

6.2 - Lei no 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações; 

6.3 - Lei n.° 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor; 

6.4 - Decreto Municipal 071/2014 

6.5 - Lei Complementar Municipal n°009/2016; 

6.6 - Decreto Federal n.° 8.538/2015; 

6.7 - demais legislações em vigor e nas exigências deste Edital e seus Anexos. 

7. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais: 

7.1 - Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é 
feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais; 

7.2 - Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado; 

7.3 - Unidade Gestora - Órgão licitador; 

7.4 - Licitante - pessoa jurídica individual que adquiriu o presente Edital e seus elementos 
constitutivos/Anexos; 

7.5 - Licitante Vencedora - pessoa jurídica individual habilitada neste procedimento licitatório e detentora da 
proposta mais vantajosa, a quem for adjudicado o objeto deste Pregão. 

7.6 - Licitante classificada - pessoa fisica ou jurídica habilitada neste procedimento licitatório, detentora da 
proposta reduzida ao da proposta da licitante vencedora e que se encontra no cadastro de reserva da Ata de 
Registro de Preços. 

CONDIÇÕES DO OBJETO 
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8. A presente licitação tem, como objeto Registro de Preços para execução dos serviços de Tapa buraco com 
pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas do município de Parauapebas, estado do Pará., conforme discriminação 
do Anexo 1. 

8.1 - Localização da execução da obra: todas as ruas e avenidas do município de Parauapebas, estado do 
Pará 

8.2 - Fonte dos Recursos: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

8.3 - quando se tratar de quantidade estimada não constitui qualquer compromisso futuro para a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

DO TIPO DE LICITAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9. O processo licitatório PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2016-002SEMOB, será do tipo menor preço por ITEM, 
conforme disposto no art. 4°, inciso X, da Lei n° 10.520/2002, e será executado de forma indireta, sob o regime de 
empreitada por preço GLOBAL 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

10. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que: 

10.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

10.2. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo - DA HABILITAÇÃO. 

10.3. Será admitida a participação de consórcios, desde que atendidas às condições previstas no art. 33, da 
Lei n°. 8.666 e nas estabelecidas neste Edital. 

11.Não poderão concorrer neste Pregão: 

11.1. Autor de projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, empresa que tenha participado, ou da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

11.2. Licitante que, na data designada para a apresentação dos envelopes, estejam suspensas de participar de 
licitações e/ou impedidas de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS ou tenham sido 
declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas. 

11.3. Licitante sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, e não sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si. 

11.4. Servidor ou dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

11.5. Licitante cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativos ou administrativos ou sócios sejam funcionários, empregados ou ocu s de cargo comissionado da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 
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DA SUBCONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 00912016, DECRETO FEDERAL N.° 8.53812015. 

11.6. As licitantes deverão apresentar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para subcontratação de parte da 
obra, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta por cento). Vedada, assim, a 
subcontratação completa, da parcela principal ou ainda os itens de maior relevância estabelecidos neste Edital. 

11.6.1. Deverá ser dada preferência às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sediadas localmente, quando 
existentes, podendo, em caso contrário, serem ampliadas às estabelecidas na região. 

11.7. As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estar indicadas e qualificadas 
pelos licitantes com a devida identificação dos bens e/ou serviços a serem fornecidos e respectivos valores. 

11.8. No momento da habilitação, deverá ser apresentada a documentação de regularidade fiscal da(s) 
microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a ser(em) subcontratada(s), devendo ser mantida a regularidade ao 
Longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1' do art. 
4° do Decreto Federal n.° 8.538/2015. 

11,9. A empresa contratada compromete-se alternativamente. 

a. Substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, 
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou a 
entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

b. Demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada. 

11.10. É de responsabilidade da contratada a padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciarnento 
centralizado da subcontratação. 

11.11.0 disposto no item 4.6.2 acima deverá ser comprovado no momento da análise da aceitação das propostas. 

11.12. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

a. microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, sediada no local ou Regionalmente; 

b. consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o 
disposto no art. 33 da Lei n. 8.666/93; 

c. consórcio composto parcialmente por microempresas e empresas de pequeno porte com participação igual 
ou superior ao percentual exigido de subcontrataçào. 

11.13. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser destinados diretamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, desde que viabilizados 	sistema integrado de 
informações utilizado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 	

/elo 
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'VI' 

11.14 - Toda e qualquer documentação exigida neste processo licitatório poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou pelo Pregoeiro(a) ou equipe de apoio, mediante a 
apresentação de documentos originais, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

11.14.1 - A autenticação dos documentos pelo Pregoeiro(a) ou equipe de apoio, que puderem ser entregues 
sob a forma de cópia, somente será feita até às 14:00 h do último dia útil que anteceder à data de entrega dos 
envelopes desta licitação, na Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

11.15.2 - No ato da sessão pública o Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento apresentado em processo de cópia, sempre que houver dúvida ou julgar necessário. 

11.16 - Toda e qualquer documentação emitida pela licitante deverá ser datada e assinada por seus (s) representante 
(s) legal (is), devidamente qualificado (s) e comprovado (s). 

DO PROCEDIMENTO 

12. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, serão recebidos os credenciamentos e aberta 
pelo (a) Pregoeiro (a) a sessão pública destinada ao recebimento da declaração de habilitação e ao recebimento e 
abertura dos envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO. 

13. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante: 

a) Retardatária, a não ser como ouvinte. 

b) Que não apresentar a declaração de habilitação até o termino do credenciamento. 

13.1. Serão aplicadas as penalidades previstas na condição 110 deste Edital à licitante que fizer declaração 
falsa. 

14. No horário indicado para início do Pregão, pretendendo a licitante credenciar representante, deverá apresentar 
ao (á) Pregoeiro (a) documento comprovando possuir poderes para formulação de propostas e para prática de todos 

s demais atos relativos a este Pregão. 

14.1. Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante, presente ao 
evento, devidamente credenciado. 

15. No mesmo ato, o (a) Pregoeiro (a) receberá a declaração de habilitação e os envelopes PROPOSTA e 
HABILITAÇÃO, em separado, procedendo, em seguida, à abertura dos envelopes PROPOSTA e aos seguintes 
procedimentos: 

15.1. Exame de conformidade da proposta, consistindo em conferência, análise e classificação das propostas 
em confronto com o objeto e exigências deste Edital. 

15.2. Classificação da proposta escrita de menor preço Por Item. e daquelas apresentadas com valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao menor preço. 

15.3. Seleção das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer q 	os preços ofertados, 
quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condiçã definidas o subitem anterior. 
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15.3.1. Havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertado o 
mesmo preço. 

15.4. Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais das 
licitantes participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais. 

15.5. Inicio da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de modo sucessivo, em 
valores distintos e decrescentes. 

Observação: Uma vez iniciada a abertura do envelope PROPOSTA, não serão permitidas quaisquer retificações 
que possam influir no resultado final deste Pregão, ressalvado o disposto na Condição 34. 

16. Classificadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa competitiva, o (a) Pregoeiro (a) convidará 
-- individualmente os representantes legais das licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances 

verbais, a partir da licitante detentora da proposta de maior preço e as demais, em ordem decrescente de preços 
ofertados. 

16.1. A desclassificação da proposta da licitante importa sua exclusão das fases seguintes. 

16.2. Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 

17. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo (a) Pregoeiro (a), ficará excluída 
dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação das propostas. 

18. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope HABILITAÇÃO ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo 
de ser-lhe aplicada, no que couber, as penalidades previstas na condição 110 deste Edital e demais cominações 
legais. 

18.1. Não será admitida complementação de documentos posteriormente à sessão, salvo as exceções 
contidas na Lei complementar n° 12312006 e art. 48, § 30 da Lei n° 8.666/93. 

19. Caberá ao (á) Pregoeiro (a), ainda, como parte das atribuições que lhe competem durante a realização deste 
Pregão: 

19.1. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio. 

19.2. Examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e valor, 
decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada. 

19.3. Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a mais 
vantajosa para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após constatado o atendimento das 
exigências deste Edital. 

19.4. Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, 
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19.5. Encaminhar a autoridade competente da SEMOB o processo relativo a este Pregão, devidamente 
instruído, após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação deste procedimento licitatório e à contratação do 
objeto com a licitante vencedora. 

20. À autoridade competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS caberá: 

20.1. Adjudicar os resultado deste Pregão após decidido(s) o (s) recurso (s) interposto (s) contra ato (s) do 
(a) Pregoeiro (a). 

20.2. Homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos contra atos do 
(a) Pregoeiro (a) e promover a celebração do contrato correspondente. 

21. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes PROPOSTA e HABILITATAÇÃO em um único 
- - momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e (ou) surgirem dúvidas que não possam ser 

dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada 
posteriormente. 

21.1. Os envelopes não abertos e rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo (a) Pregoeiro (a) e pelos 
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do (a) Pregoeiro (a) e sob sua guarda até nova 
reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

22. Qualquer reclamação a respeito deverá ser feita, no ato da reunião, pelos representantes legais das licitantes 
presentes. Não acolhida a reclamação, a matéria relativa ao procedimento pode ser objeto de recurso. 

23. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo (a) Pregoeiro (a), 
pelos membros da equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste Pregão. 

24. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes HABILITAÇÃO, não caberá desclassificar 
as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 
o julgamento. 

25. É facultada ao (à) Pregoeiro (a) ou à autoridade competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, em 
qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 
PROPOSTA ou da HABILITAÇÃO. 

25.1. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 

26. A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão efetivadas: 

26.1. Se não houver manifestação do representante legal da licitante de sua intenção de interpor recurso, 
devidamente registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão. 

a) Nesse caso, a adjudicação caberá ao (à) Pregoeiro (a). 

26.2. Se houver interposição de recurso contra atos do (a) 
indeferimento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultadc 
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a) Nesse caso, a adjudicação e a homologação caberão à autoridade competente da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS. 

27. A abertura dos envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO será realizada sempre em sessão pública, devendo o 
(a) Pregoeiro (a) elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo (a) 
Pregoeiro (a), pelos membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, 
seja com relação às propostas ou às documentações de habilitação, e pelos representantes das licitantes presentes. 

28. Da ata relativa a este Pregão constarão os registros dos representantes credenciados das licitantes, da análise 
das propostas e dos documentos de habilitação, dos preços das propostas escritas e dos lances verbais 
apresentados, da manifestação da licitante de interpor recurso, sem prejuízo de outros registros entendidos 
necessários. 

29. Após concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não abertos contendo a documentação 
das demais licitantes ficarão em posse do (a) Pregoeiro (a), à disposição das licitantes, pelo período de 10 (dez) 
dias úteis, após o que serão destruidos. 

DO CREDENCIAMENTO 

30. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao (à) 
Pregoeiro (a) para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido do original e da cópia de 
sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante 
a reunião de abertura dos envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO relativa a este Pregão. 

31. Entende-se por documento credencial: 

a) Estatuto ou contrato social/ato constitutivo. 

b) Procuração ou documento equivalente, com firma reconhecida do outorgante em cartório, quando 
pessoa a ser credenciada não for sócia da empresa, com poderes para manifestar-se em qualquer fase do Pregão. 

31.1. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, 
negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, 
para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão. 

31.2. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 

31.3. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o (à) Pregoeiro (a) ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de 
renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, não representará a licitante durante a reunião de abertura 
dos envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO relativa a este Pregão. 

a) Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e deverá ser mantido o seu preço 
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

31.4. as empresas enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ara efeito do tratamento 
diferenciado, deverão apresentar a Declaração de Enquadramento como Microem sa o mpresa de Pequeno 
Porte (cf. Anexo II - Modelo "b") que consta dos ANEXOS deste Edital. A não e#ENga *st4 declaração indicará 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006 e alterações na LC 
n° 147/2014. 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

32. No dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, o representante legal de cada licitante deverá 
apresentar ao (à) Pregoeiro (a), simultaneamente, além do credenciamento e da declaração de habilitação (cf. 
Mexo II - Modelo "a") tratada nas Condições 12 e 15, a proposta escrita e os documentos de habilitação, em 
envelopes separados, fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9/201 6-O02SEMOB 
ENVELOPE PROPOSTA 
PROPONENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2016-002SEMOB 
ENVELOPE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE 

DA PROPOSTA - ENVELOPE PROPOSTA 

33. A proposta contida no envelope PROPOSTA deverá ser apresentada, também, com as seguintes informações: 

33.1. Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas. 

33.2. Fazer menção ao número deste Pregão e conter a razão social da licitante, o CNPJ, a inscrição 
estadual, número (s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço completo com CEP, e, de 
?referência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão 
de nota de empenho e posterior pagamento. 

33.3. Conter o nome, número do CPF e da Cédula de Identidade (fornecida por órgãos públicos ou conselhos 
de classe que, por força de Lei Federal, valem como documento de identidade, certificado de reservista, 
passaporte, carteira de trabalho e previdência social, bem como carteira nacional de habilitação (com fotografia, na 
forma da Lei n° 9.503/97), endereço e cargo na empresa da pessoa, com poderes legais, que ficará encarregada da 
assinatura do contrato. 

33.3.1. Deverá ser citado, ainda, na proposta ou encaminhado, posteriormente, o (s) nome (s) e o número (s) 
de telefone (s), para possíveis contatos, da pessoa que ficará responsável pela execução dos serviços objeto 
deste Pregão. 

33.3.2. Caso as informações de que trata o item 33.3 não constem da proposta, poderão ser encaminhadas 
posteriormente. 

33.4. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias 
abertura dos envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA. 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SÍN 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 

ecebimento 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

33.4.1. No silêncio quanto aos referidos prazos, os mesmos serão considerados como aceitos pela 
proponente para efeito de julgamento. 

33.5. Cotar os preços ria forma solicitada no modelo de PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS de que 
trata o anexo 1 deste Edital e o global da proposta. 

33.3 A licitante deverá identificar e qualificar em sua proposta a(s) empresa(s) a ser(em) suhcontratada(s), nos 
termos dos itens 11.1 e 11.1.1, bem como a descrição dos serviços e bens a serem suhcontratados, com seus 
respectivos valores. 

a.!) não se aplica esta exigência quando a proponente á for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
sediada local ou regionalmente; Ou quando a proponente for consórcio ou sociedade de propósito especifico, 
compostos em sua totalidade ou que tenham em sua composição Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte sediadas local ou regionalmente, respeitado o percentual a ser subcontratado determinado neste edital e 
observado o disposto no artigo 33 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

33.6. Deverão apresentar ser apresentadas as composições unitárias de todos os itens constantes na planilha 
de quantidades e preços, planilha de encargos sociais e apresentação do calculo do BDI- Beneficios e Despesas 
Indiretas em conformidade com a legislação vigente e obedecendo ao disposto nos anexos VI.A (Modelo de 
planilha de composição de preços unitários ), VI.B (modelo de planilha de encargos sociais e VI.0 (modelo de 
planilha de calculo de BDI) 

33.6.1 - As planilhas elaboradas pela Prefeitura Municipal de Parauapebas que constam do anexo I.0 a 1.1 7  
são meros instrumentos para elaboração do orçamento do licitante. 

33.6.2 - Cada licitante deverá elaborar suas propostas, incluindo todos os materiais, equipamentos e mão-de-
obra que entenderem necessários para a conclusão do serviço, de acordo com as especificações técnicas. 

33.7 - Deverá ser apresentado, juntamente com a proposta de preços , 01 (uma) DECLARAÇÃO de que a licitante 
aceita, nas mesmas condições propostas, acréscimos ou supressões determinadas pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
adjudicado, na forma do §1°, do art 65, da lei 8.666/93. 

33.8. Apresentar quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante. 

34. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada seja com relação a preço, 
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas 
aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo (a) Pregoeiro (a). 

34.1. Serão corrigidos automaticamente pelo (a) Pregoeiro (a) quaisquer erros aritméticos e o preço global 
da proposta, se faltar. 

34.2. A falta de data e (ou) rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião 
de abertura dos envelopes Proposta com poderes para esse fim. 

34.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser prepfíchida/Pelos dados constantes dos 
documentos apresentados dentro do envelope HABILITAÇÃO. 	 / 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	/--C 
35. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou 
seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, esta 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

35.1. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes 
PROPOSTA e HABILITAÇÃO, sem a solicitação ou a convocação de que tratam as condições 35 e 80, 
respectivamente, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

DOS PREÇOS 

35. A licitante deverá indicar o preço unitário e o global da proposta, conforme PLANILHA DE FORMAÇAO DE 
PREÇOS de que trata o Anexo I. 

36. Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, de 
preferência, também por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência. Nos preços cotados deverão 
estar inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do serviços como maquinas, equipamentos, 
ferramentas, material de segurança e sinalização, combustível, manutenção e transporte das maquinas e 
equipamentos, seguros obrigatórios; seguro de cobertura total , IPVA, quando for o caso , licenciamento, tributos 
bem como outras quaisquer despesas necessárias a execução das atividades , pessoal com todas as despesas da 
legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, inclusive adicional de insalubridade, civil e criminal relativas ao 
fraturo contrato e ainda, fornecimento de alimentação, seguros , uniformes com logomarca (modelo a ser fornecido 
pela contratante) e equipamentos de proteção individual (EPF5)e coletivo (EPC's), bem ainda, deduzidos 
quaisquer descontos que venham a ser concedidos.- 

36.1. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e total 
responsabilidade da licitante. 

36.2. Na elaboração da proposta, os preços unitários não poderá ultrapassar o limite máximo deste edital, 
entretanto, na fase de lance verbais, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior aquele limite máximo e, 
:aso o mesmo seja composto de preço unitários, este, quando da adequação, deverão atingir preço igual ou inferior 
aos limite estabelecidos. Caso não seja realizada a fase de lances verbais, o licitante que cotou na proposta escrita 
com menor preço, deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo e igualmente, caso o mesmo seja 
composto de preços unitários, estes quando da adequação, deverão atingir preço igual ou inferior aos limites 
constantes estabelecidos. 

DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

37. Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não sejam aqueles 
solicitados na PLANUIHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS, constante do Anexo 1 deste Edital. 

38. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fiando perdido. 

39. Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referir 	a 	teriais e instalações de 
propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalid e da 	uneração. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

40. Ao (À) Pregoeiro (a), além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às 
condições aqui estabelecidas e a decisão quanto a dúvidas ou a omissões deste Edital. 

41. O (A) Pregoeiro (a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão. 

DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

42. Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade das 
propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser classificadas para a etapa 
competitiva, ou seja, fase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos. 

43. Feito isso, o (a) Pregoeiro (a) classificará a licitante autora da proposta de menor preço global e todas aquelas 
apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez) por cento, em relação ao menor preço ofertado, 
dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes participem da etapa de lances 
verbais. 

44. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas, a partir do critério definido na condição 
anterior, o (a) Pregoeiro (a) fará a classificação dos três menores preços sucessivos, em ordem crescente, quaisquer 
que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais das licitantes participem, também, da etapa de 
lances verbais. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas todas as licitantes que tiverem ofertado o 
mesmo preço. 

44.1. O representante da licitante oferecerá lance verbal sobre o unitário ofertado. 
44.2 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, 

devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do anexo I.A deste edital. 

45. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final far-se-á pela 
ordem crescente dos preços. 

45,1. Será considerada como mais vantajosa para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJLASUAYEBAS a 
oferta de menor preço, proposto e aceito, obtido na forma da condição anterior, sempre que conveniente 
considerando o limite máximo de 5% (cinco por cento) acima do valor estimado para este processo licitatório. 

46. Ocorrendo alguma das condições abaixo previstas, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido melhor preço: 

46.1. Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

46.2. Mesmo após encerrada a etapa competitiva (ordenação das ofertas e exame quanto ao objeto e valor 
ofertado, à aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço). z7" 

jds 

46.3. Se não for aceita a proposta escrita de menor preço. 

46.4. Se a licitante detentora do menor preço desatender às exigências de habilitação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

pio 

a) Na ocorrência das situações previstas nos subitens 46.3 e 46.4, será examinada a oferta seguinte e a sua 
aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado a proposta, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições deste Edital. 

b) Na hipótese da alínea anterior, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido o melhor preço. 

47. Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital, quanto à proposta e à 
habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora do certame. 

47.1. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta da licitante vencedora, sem prejuízo do resultado do certame, adjudicação e homologação à licitante 
vencedora. 

47.2. Os licitantes que aceitarem cotar ou reduzir seus preços iguais ao da licitante vencedora serão incluídos 
na respectiva Ata de Registro de Preços a ser celebrada com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
de acordo com a sequencia de classificação neste Pregão. 

47.3. O registro a que se refere às condições 47.1 e 47.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
no caso de exclusão da licitante vencedora ou da primeira colocada da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas de cancelamento do registro dos preços. 

Observação: A(s) licitante (s) vencedora (s) deverá (ão) apresentar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contado da data da adjudicação do objeto da licitação, planilha analítica de composição de preços unitários 
devendo -se manter os índices de BDI e encargos apresentaos na fase de lances. 

DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

48. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no art. 48, incisos 1 e II, da Lei n.° 8.666/93, as 
?ropostas que: 

48.1. Apresentarem preços excessivos ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos 
dos serviços são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto podendo tal diligência ser procedida após a fase de lances. 

48.1.1 - Valor orçado para a execução dos serviços é de R$ 34.462.322,20 (trinta e quatro milhões 
quatrocentos e sessenta e dois mil, trezentos e vinte e dois reais e vinte centavos. 

48.2. Não atenderem às exigências contidas neste Pregão. 

42.3. Não apresentarem declaração de concordância em subcontratar até 
licitado para microempresas e empresa de pequeno porte (Anexo Viii), as 
qualificadas pelos licitantes com a descrição dos bens e/ou serviços a serem 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

48.4 - Apresentarem preços unitários dos serviços orçados superiores em mais de 5% aos constantes na 
planilha orçamentaria elaborada pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, conforme anexo 1 - Quadro de itens e 
quantidades. 

48.5 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 8 (oito) 
dias uteis para apresentação de novas propostas, escoimados das causas referidas no ato desclassificatório 
conforme disposto no § 3° do art 48 da lei 8.666/93. 

DO DESEMPATE 

49. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado sorteio em ato público, 
com a participação de todas as licitantes, ressalvados os casos de beneficios concedidos às ME. EPP e cooperativas 
pela Lei Complementar N° 12312006. 

DA HABILITAÇÃO 

50. Para habilitar-se, as licitantes deverão apresentar a documentação abaixo, dentro do prazo de validade, em 01 
(uma) via, que deverá estar dentro de um único envelope, e conter os seguintes documentos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

50.1. Cédula (s) de identidade (s): 

50.1.1. Do(s) representante (s) legal (is) da empresa, incluindo os sócios ou 

50.1.2. Da pessoa fisica, se for o caso. 

50.2. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

50.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. 

50.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 

50.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. - 

Observação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

50.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em araeterísticas, 
quantidades (informar os quantitativos executados) e prazos (informar o período de execu o do erviços) com o 
objeto deste Pregão. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 

a) Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu (s) responsável (is) técnico (s) 
(ENGENHEIRO CIVIL) detentor (es) de acervo (s) técnico (s) capaz (es) de habilitá-la nesta licitação, junto ao 
CREAICAU da sede da licitante, até a data prevista para entrega da proposta. No caso de licitantes domiciliados 
em outros estados, o certificado de registro emitido pelo REA da respectiva região de origem deverá conter o visto 
do CREA somente quando da assinatura do contrato. (averbação). 

b) Atestado(s) de responsabilidade técnica (ART), acompanhada da Certidão (eos) de Acervo 
Técnico (CAT) por pessoa jurídica de direito publico ou privado, devidamente registrado no CREA, para 
comprovação de capacidade técnica-profissional do responsável técnico da licitante, onde deverão conter as 
informações relativas as características técnicas e complexidades tecnológicas similares ou superiores ao objeto 
licitado, nome do profissional, responsável pela execução dos serviços, quantificação das parcelas de maior 
relevância técnica e de valor significativos exigidos nesta licitação, local e período de execução, ou seja, 
informações suficientes e claras para qualificar a execução dos serviços, objeto deste pregão, bem com para 
possibilitar a equipe de pregão da Prefeitura Municipal de Parauapebas confirmar sua veracidade junto ao(s) 
emissor (es) do (s) atestados(s). 

b. 1) Para efeitos da comprovação técnica-profissional exigidos no item b acima, as -parcelas de maior 
relevância técnica e de valor significativo deverão ser no mínimo as seguintes: 

ITEM _ DESCRIÇÃO LJNID )UANT 
31 SERVIÇOS DIVERSO  
31.05 Sarjeta ousaijetMde %13 1.500 

concreto inclusive preparo de 
caixa concreto fck-1 Smpa,  
controle tipo 'b'  

31.07 Tapa buraco em concreto t 24.250 
betuminoso usinado a quente 

_ :BcUQ) cap 5W70 _ 
D1.08 Pintura de Iigaçâo M2 00.000 

b.2) Deverá a comprovação demonstrar que a execução dos serviços é compatível com os quantitativos 
exigidos na planilha orçamentaria do objeto licitado. 

C) 	o vinculo do(s) profissional(is) detentor (es) da certidão de acervo técnico - CAT e do (s) 
atestado(s) de capacidade técnica profissional com licitante deverá ser comprovado através da apresentação de 
cópia de 01 (um) dos seguintes documentos: 

- da carteira de trabalho(CTPS) em que conste a licitante como contratante. 
II - do contrato social da licitante em conste o profissional como sócio 
HI- do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável técnico, em que se crie vinculo 

de responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou 
lv - declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 

acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

d) 	dos atestados e/ou certidões referente a projeto, fiscalização , supervisão , gerenciamento, controle 
tecnológico ou assessoria técnica de serviços, não serão consideradas validas para atendimento à qualificação 
técnica. 

OB S: O(s) licitante(s) deverá (ao) apresentar, preferencialmente, somente o(s) atestado(s) e/ou certidão 
(oes) necessários e suficiente(s) pra a comprovação do exigido, grifar com marca te 	s itens que comprovarão 
as exigências para melhor visualização quando da analise por parte da Comissão! 	ne e de Licitação. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARALJAPEBAS 	 ;em 
e) 	Licença ambiental (licença de Operação) municipal ou estadual, com conveniência da secretaria 

municipal de meio ambiente, da sede ou do domicilio da licitante, que autorize a licitante a executar os serviços 
objeto desta licitação, conforme resoluções do CONAMA. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 

50.7 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do INDICE GERAL DE PREÇOS 
- DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro 
indicador que o venha substituir. 
a. 1) a demonstração da boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LO), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

a.1.l) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

a.l.2) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os cálculos; 

a. 1.3) se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 

1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404176 (sociedade anônima): 

- registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

- publicados em Diário Oficial; e ou 

- publicados em jornal de grande circulação; 

2) sociedades limitada (LIDA): 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário. 

3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n.° 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 'SIMPLES": 

- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário. 

4) sociedade criada no exercício em curso: 

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, acompanhado do Termo de Abertura do Livro Diário. 

5) o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas por contador ou técnico 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), de acordo com a resolução CCFC n° 
1.402/2012 

56.8 - certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

50.9. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ). 

50.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação. 

50.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

50.12. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

56.13. Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, demonstrando a inexistência de débitos 
inadimplidos através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. 

56.14 - A licitante deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 40,  §1° do DzQto n° 8.538, de 2015. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

50.14. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal de 1988 
(incluída pela Lei n° 9.854/1999), conforme anexo II, modelo "e", deste Edital. 

51. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a HABILITAÇÃO deverão estar: 

51.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e com o respectivo endereço: 

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

51.2. Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do envelope HABILITAÇÃO, 
documentos que não tenham prazo estabelecido pelo órgão expedidor, ou cujo documentos tenham prazo de 
validade indeterminado. 

a) Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é indeterminada, 
como é o caso dos atestados de capacidade técnica. 

52. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou 
registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

53. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados 
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

54. As declarações relacionadas na condição 50.6, deverão ser emitidas em papéis timbrados dos órgãos ou 
empresas que as expedirem. 

55. O representante legal que assinar pela licitante os documentos de que trata a condição 50.14 deverá estar 
credenciado para esse fim, e comprovar essa condição se o (a) Pregoeiro (a) assim vier a exigir. 

56. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, 
autenticada por cartório competente ou por qualquer membro da Equipe de Pregão devidamente designada ou 
publicados em órgão da imprensa oficial. 

56.1. Os documentos exigidos na condição 50 poderão ser autenticados por membro da Equipe de Pregão da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS a partir do original, preferencialmente até o final do 
expediente do último dia útil que anteceder o dia marcado para abertura dos envelopes HABILITAÇÃO. 

56.2. Serão aceitas somente cópias legíveis. 

56.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

56.4. O (A) Pregoeiro (a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário. 

DO JULGAMENTO E DA DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

57. Após examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação das licitantes, mediante 
confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às 
exigências aqui estabelecidas. 

58. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o (a) Pregoeiro (a) poderá fixar-lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis 
para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato inabilitatório. 

58.1. Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos. 

58.2. Os licitantes poderão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo. 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 

59. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada por representante legal da licitante, deverá ser feita 
ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, nos casos de: 

59.1. Julgamento das propostas. 

59.2. Habilitação ou inabilitação da licitante. 

59.3. Outros atos e procedimentos. 

60. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste 
Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo o (a) Pregoeiro (a) adjudicar o objeto 
à licitante vencedora. 

61. Manifestada e registrada a intenção do representante legal da licitante de interpor recurso contra decisões do (a) 
Pregoeiro (a), caberá àquela ajuntada dos memoriais relativos ao recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados 
da lavratura da ata. 

62. O recurso será recebido por memorial dirigido ao (à) Pregoeiro (a), praticante do ato recorrido, e estará 
disponível às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando suas contra-razões, no período de 03 (três) 
dias úteis. 

62.1. As licitantes que desejarem impugnar ou não o recurso ficarão intimadas a fazê-lo a partir da 
disponibilização do documento a ser realizada pela Equipe de Pregão. 

62.2. Será franqueada ás licitantes, sempre que esta for solicitada, vista imediata dos autos. 

a) O prazo de impugnação do recurso será contado do término do prazo do recorrente. 

63. O recurso porventura interposto contra decisão do (a) Pregoeiro (a) 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 

64. Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões e a 
autoridade competente da Secretaria Municipal de Obras a decisão final sobre os recursos contra atos do (a) 
Pregoeiro (a). 

65. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente da 
Secretaria Municipal de Obras poderá adjudicar e homologar este procedimento de licitação e determinar a 
contratação com a licitante vencedora. 

66. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração total ou 
parcial das decisões do (a) Pregoeiro (a) deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, e anexados ao 
recurso próprio. 

66.1. A licitante deverá comunicar ao (à) Pregoeiro (a) o recurso interposto, logo após ter sido 
protocolizado, no horário de expediente (das 08:00h às 14:00h) junto à Coordenadoria de Licitações e Contratos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

DA ADJUDICAÇÃO 

67. A execução dos serviços correspondente ao objeto será adjudicada GLOBALMENTE depois de atendidas as 
condições deste Edital. 

DA HOMOLOGAÇÃO 

68. Após a divulgação do resultado do julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal previsto em lei, e 
adjudicado o objeto à (s) licitante (s) vencedora (s) do certame, o mesmo será homologado pela autoridade 
competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

DOS TERMOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

59. Homologado o resultado da licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS convocará, através 
da Coordenadoria de Licitações e Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o (s) 
fornecedor (es) classificado (s), observando-se o disposto das condições 47.1 e 47.2 deste Edital e respeitada a 
ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, para a assinatura da Ata de Registro de 
Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de execução nas condições 
estabelecidas. 

69.1. A Coordenadoria de Licitações e Contratos dará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que o (s) 
fornecedor (es) classificado (s) assine (m) a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito a ser (em) 
signatário (s) da Ata, sem prejuízo do previsto no art. 81, da Lei n° 8.666/93 e neste Edital. 

69.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Coordenadoria de 
Licitações e Contratos. 

69.3. É facultado à Coordenadoria de Licitações e Contratos, quando o (s) convocada (s) não assinar (em) o 
referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanesce obedecida a ordem de 
classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo pjffieir lassificado. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 o sia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

69.4. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo estabelecido pela Coordenadoria de Licitações e Contratos, ensejará a aplicação de penalidades legalmente 
estabelecidas neste Edital. 

70. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, decorrente do presente certame, será de 12 (doze) meses 
corridos, contado a partir da data de sua assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

71. Os preços registrados e a indicação do (s) respectivo (s) fornecedor (es) serão divulgados pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

71.1. Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem: 

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ou seja, o da 
licitante vencedora; e 

b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus serviços em valor igual ao da 
licitante vencedora. 

72. Os órgãos ou entidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS que não participaram do 
registro de preços, poderão fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, obedecida à ordem de classificação, 
cabendo ao(s) fornecedor (es) beneficiário (s) da Ata de Registro de Preços, observados as condições nela 
estabelecidas, optar (em) pela aceitação ou não da execução, independentemente dos quantitativos registrados em 
mesma, desde que esta execução não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

73. As contratações adicionais a que se refere à condição anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS e órgãos participantes. 

74. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certamente não poderá exceder, em 
sua totalidade, ao 5° (quíntuplo) do quantitativo de cada item registrado na ata para à , SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRA, independente do numero de órgãos não participantes que aderirem. 

75, Fica vedado efetuar o acréscimo nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo que trata o § 1°, do art. 65, da Lei n°8.666/1993. 

76. Os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRA, órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, promover as necessárias negociações junto ao (s) fornecedor (es). 

77. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes e convenientes para 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIRAUAPEBAS, poderão ser acrescentadas à Ata de Registro de Preços. 

78. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPABAS a 
contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a execução dos se 	o retendida, assegurada 
preferencia ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

jd.s 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

wj 

DOS TERMOS DO CONTRATO 

79. Publicada a Ata de Registro de Preços, será (ão) emitida (s) solicitação (ões) de contratação com o (s) 
fornecedor (es), por parte da PREFEITURA MUNICIPAL. DE PARAUAPEBAS, conforme a necessidade da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, por intermédio de instrumento contratual onde deverão ser definidos os 
serviços e as condições para a execução, de acordo com as especificações dos anexos deste Edital e os preços e 
quantitativos registrados na Ata. 

80. A PREFEITURA MUNTCIPAJ.. DE PARAIJAPEBAS, através da Coordenadoria de Licitações e Contratos, 
por intermédio do (a) Pregoeiro (a), durante a validade da Ata de Registro de Preços, convocará a (s) licitante (s) 
signatária (s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar (em) o contrato, aceitar ou retirar (em) o Instrumento 
equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da Lei n.° 8 .666/93, no 
art. 7° da Lei n.° 10.52012002 e neste Edital; 

80.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela (s) 
signatária (s) da Ata de Registro de Preços, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

81. A (s) signatária (s) só poderá (ão) assinar o respectivo contrato se comprovar as condições de regularidade 
fiscal e trabalhista, conforme demonstrada na habilitação deste Pregão. 

79.1 - Deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
contratadas e subcontratadas, como condição de assinatura do correspondente contrato, bem como ao longo da 
vigência contratual, sob pena de rescisão. 

82. A recusa injustificada da (s) signatária da Ata de Registro de Preços em assinar (em) o contrato, aceitar (em) ou 
retirar (em) o Instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Coordenadoria de Licitações e Contratos 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas; 

83. É facultado à Coordenadoria de Licitações e Contratos, quando a convocada não assinar o referido contrato no 
?razo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para 
assinar o contrato, independentemente da cominação do previsto no art. 81 da Lei n.° 8.666/93, no art. 7° da Lei n.° 
10.520/2002 e neste Edital. 

84, Quaisquer condições apresentadas na proposta pela licitante classificada, se pertinentes, poderão ser 
acrescentadas ao contrato a ser assinado. 

85. O (s) contrato (s) decorrente deste PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 9/2016- 
002SEMOB deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

86. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, 
desde que ocorra um dos motivos previstos no art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

87. O (s) contrato (s) a ser (em) firmado (s) poderá (ão) ser alterado (s), 
8.666/93. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

88. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, § 
1" e 2°, da Lei n° 8.666/93: 

88.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários. E 

88.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

89. Aplicam-se ao contrato, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei 8.666(93, 
independentemente de transcrição. 

90. Sem prejuízo do disposto nos Capítulos III a IV da Lei n.° 8.666/93, o contrato referente à execução dos 
serviços objeto deste Edital, será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste ato 
convocatório. 

91. O recebimento definitivo do objeto deste Pregão não exclui a responsabilidade da(s) contratada (s), nos termos 
das prescrições legais. 

92. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos do Direito Público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições do Direito Privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666193, combinado com o inciso XII, do art. 55, 
do mesmo diploma legal. 

83. - A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução 
total, notificando a contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

84. - Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do fiem anterior, a Administração Pública 
oderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido iniciada. 

85. - Os empenhos e pagamentos poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno 
porte subcontratadas, desde que haja viabilidade no sistema contábil desta Administração. 

86. - A responsabilidade pela qualidade técnica dos serviços subcontratados é da contratada, que tem o dever de 
gerenciar, fiscalizar e orientar a execução por parte da subcontratada, sem prejuízo do exercício do dever de 
fiscalização da Administração contratante. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU 

93. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e condições estabelecidas nos anexos 
deste Edital. 

94. A contratada só poderá iniciar a execução dos serviços após ter assinad 
ordem de serviço, acompanhada da nota de empenho, emitidas pela SECRET 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Fiffi- 

95. O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor(es) designado(s) para esse fim pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, no prazo máximo de 12 (doze) meses contado do recebimento da 
Ordem de Serviço ou outra forma de comunicação feita pela FISCALIZAÇÃO. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

96. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei N° 8.666/93, será indicado pela Secretaria Municipal de Obras um 
supervisor para acompanhamento e fiscalização dos serviços (pessoa esta que terá a função de avaliar os serviços, 
sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como encaminhar 
providências referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as diretrizes da PMP). 

96.1. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 
serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado sugerir 
melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com o preposto da contratada, bem como encaminhar 
providências referentes à regularização das pendências da contratada com referencia aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela Fiscalização da 
execução dos serviços. 

97. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) deverão ser 
solicitadas à autoridade competente da Secretaria Municipal de Obras em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

98. A contratada deverá manter preposto, se aceito pela Secretaria Municipal de Obras, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência do contrato. 

98.1 - Serão indicados pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, em especial as Secretaria Municipal de Obras, 
devidamente designado para este fim, por meio de Portarias especificas, após assinatura do contrato, servidor (es) 
para realizar o acompanhamento e fiscalização do contrato e da execução dos serviços e que terá ainda a função de 
avaliar os serviços , sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante contratada, bem como 
encaminhar providências referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as diretrizes da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

DOS ENCARGOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS E DA CONTRATADA 

99. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/SEMOB cumprirem com todas as obrigações 
constantes do anexo III - Minuta do Contrato 

DA DESPESA 

100. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto, após a formalização do contrato, estará a 
cargo da dotação orçamentária 2016/2017 

100.1. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão aloeadas á dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investjmentçs. 

DA ATESTAÇÃO 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARA(JAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

101. A atestação das notas fiscais correspondentes a execução dos serviços caberá a autoridade competente da 
SEMOB ou ao servidor designado para esse fim. 

DO PAGAMENTO 

102. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 (dez) 
dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

102.1.1 No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o pagamento dos 
eventuais encargos moratórios decorrentes. 

102.2. Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, 
não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

103. O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela autoridade 
competente ou servidor designado, no período de até 30 (trinta) dias, de acordo com as medições dos serviços 
executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária, observadas a condições 
da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

103.1. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das rejeições, caso 
houver, apontadas pela Fiscalização. 

103.2. A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAFEBAS somente atestará a execução 
dos serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições 
pactuadas e aprovadas 

103.3. A contratada deverá apresentar no momento das medições dos serviços executados, para efeito de 
pagamento, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários referentes aos serviços objeto deste Pregão, 
bem como dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sob pena 
de pagamento de multa de 5% sobre o valor contratado, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

104. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPE8AS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 
da atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

105. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações 
em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 

105.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Pre ão. 

106. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota iscal (is somente à contratada, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARALJAPEBAS 

107. A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o 
número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência. 

108. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a 
seguinte: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

1 = (TX) / 365 	=> 1 = (61100)/365 	=> I=0,0001644  

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

109. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente, 
devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do contrato 

DAS PENALIDADES 

110. O não cumprimento das obrigações assumidas pela contratada ensejará a aplicação das seguintes penalidades 

- Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada, estabelecendo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para este apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS. 

11-Multa. 

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, quando a contratada ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão, não mantiver a 
proposta, injustificadamente, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração fals com r fraude fiscal, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, não celebrar o contrato, deixar de egar do entação exigida ou 
apresentar documentação falsa. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

fls.17$ 

111 A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

111.1. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato quando não for apresentado pela 
contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários referentes à 
execução dos serviços, bem como da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato 
da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

111.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 100  (décimo) dia de 
atraso até o 300  (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá decidir pela 
continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as penalidades previstas nos 
referidos subitens II e RI, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

111.3. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual 
por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o 
atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 119.2 supracitado. 

112. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na 
forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, ficando a 
contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

112.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por 
cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o 
pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser 
cobrado judicialmente. 

113. No caso da contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

114. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada responderá pela 
sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

115. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUÃPEBAS, decorrentes das infrações cometidas. 

116. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro 
de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

117. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUÁPEBAS, em relação a ur 
ficará isenta das penalidades mencionadas. 

DA RESCISÃO 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

FIS .____ 

118. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
no 8.666/93. 

119. A rescisão do contrato poderá ser: 

119.1. Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS nos 
casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da lei mencionada, notificando-se a contratada com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

119.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPBBAS. ou 

119.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

120. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados a contratada, de acordo com o art. 78, 
incisos XIV a XVI, da Lei n° 8.666/93: 

120.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

120.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, decorrentes da execução dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

120.1 A não liberação, por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, de área e local 
)ara a execução dos serviços, nos prazos contratuais. 

120.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do ar!. 78, sem que haja culpa da 
contratada, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

120.4.1. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

121. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente da Secretaria Municipal de Obras. 

121.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
	 assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

122. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esc] 
	

iento\3viçiéncias ou impugnar 
este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 2 (dois) 

	
úteis te5/da data fixada para 

recebimento das propostas. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

123. Caberá ao (á) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas 
do recebimento da petição. 

124. Se acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste Pregão. 

125. A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada ao (à) Pregoeiro 
(a), logo após ter sido protocolizada junto a Coordenadoria de Licitações e Contratos da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

126. A impugnação feita tempestivamente não impedirá qualquer licitante de participar deste processo licitatório 
até o trânsito emjulgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não seja prolatada antes da data 
marcada para o recebimento e abertura dos envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO. 

- DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

127. À contratada caberá, ainda: 

127.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

127.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

127.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. E 

127.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

128. A inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos nas condições anteriores, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS nem poderá 
onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

129.Deverá a contratada observar, também, o seguinte: 

129.1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS durante a vigência do contrato. 

129.2. E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade ac a 	contrato, salvo se houver 
prévia autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

129.3. E vedada a subcontratação para a execução dos serviços objeto deste Pregão. 

1114-A empresa CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume integral responsabilidade 
técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra. 

129.5 - A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e especificações 
contidas neste Memorial. 

129.6 - Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de Primeira 
Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, o nível de qualidade mais elevado da linha do material e ou 
equipamento a ser utilizado, satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, e 
ainda, serem de qualidade, modelo, marcas e tipos especificados nos projetos, nos memoriais de cada projeto, neste 
memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇAO. 

129.7 - Caso o material e ou equipamento especificado nos projetos e ou memoriais, tenham saído de linha, 
ou encontrarem-se obsoletos, deverão ser substituídos pelo modelo novo, desde que comprovada sua eficiência, 
equivalência e atendimento às condições estabelecidas nos projetos, especificações e contrato. 

129.8- aprovação será feita por escrito, mediante amostras apresentadas à FISCALIZAÇÃO antes da 
aquisição do material e ou equipamento. 

129.9 - O material e ou equipamento, que, por qualquer motivo, for adquirido sem aprovação da 
FISCALIZAÇÃO deverá, dentro de 72 horas, ser retirado e substituído pela CONTRATADA, sem ônus 
adicional para a CONTRATANTE. O mesmo procedimento será adotado no caso do material e ou equipamento 
entregue não corresponder à amostra previamente apresentada. Ambos os casos serão definidos pela 
FISCALIZAÇÃO. 

129.10 - materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados, cobertos ou não, de 
acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

129.11 - É vedada a utilização de materiais e ou equipamentos improvisados e ou usados, em substituição 
aos tecnicamente indicados para o fim a que se destinam, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por 
corte ou outro processo, de modo a utilizá-las em substituição às peças recomendadas e de dimensões adequadas. 

129.12 - Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou danificados. 

129.13 - Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou equipamento 
especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito, por intermédio da 
FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinadas do pedido de orçamento 
comparativo, de acordo com o que reza o contrato entre as partes sobre a equivalência. 

129.14 - A aprovação do uso de materiais, equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita 
antecipadamente pela fiscalização e ou pelo responsável técnico do projeto. 

129.15 - A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente executados. 

129.16 - Ficará a critério da Fiscalização, impugnar qualque 
condições contratuais. 
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129.17 - Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas especificações de 
materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. 

129.18 - Deverá, obrigatoriamente, serem examinados com profundo cuidado, todos os projetos e 
especificações, apontando por escrito com a devida antecedência, bem antes da aquisição de materiais e 
equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou mesmo parciais, as partes não suficientemente claras, em 
discordância ou imprecisas. 

129.19 - Divergências entre obra e desenho, entre um desenho e outro, entre Especificações, memorial e 
desenho ou entre desenho e detalhe serão comunicadas a Coordenação de Projetos da SEMOB (Secretaria 
Municipal de Obras) por escrito, com a necessária antecedência para efeito de interpretação ou compatibilização. 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

130.A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS este Pregão poderá: 

130.1. Ser anulado, se houver ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado. 

130.2. Ser revogado, a juízo da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, se for considerado 
inoportuno ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

130.3. Ter a data de abertura dos envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO transferida, por conveniência 
exclusiva da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

131. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 

131.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
essalvado o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei n.° 8.666/93; 

131.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na 
alínea anterior: e 

131.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

111111111i') tU] 

132. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Parauapebas, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

DOS ANEXOS 

136. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Especificação do objeto. 

jds 
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ANEXO I.A - Termo de Referência. 
ANEXO I.B - Memorial Descritivo. 
ANEXO I.0 - Planilha de quantidades e preços orçados. 
ANEXO J.D - Composição analítica de preços unitários orçados. 
ANEXO I.E - Planilha de encargos sociais orçados. 
ANEXO 1.17 - Planilha de composição de BDI orçado. 
ANEXO 1.G - Cronograma fisico financeiro previsto. 
ANEXO H - Modelos da declaração de habilitação, exigida na Condição 32, e dos demais documentos, 
exigidos nas condições 33.7 e 50.14, Indicação de ME/EP? para subcontratação em conformidade com a T.ei 
Complementar Municipal n°009/2016, Decreto Federal n.° 8.53812015. 
ANEXO ifi - Minuta de Contrato. 
ANEXO TV - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO V - Encarte da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO V.A - Modelo de planilha de composição analítica de preços unitários. 
ANEXO V.B - Modelo se planilha de encargos sociai 
ANEXO V.0 - Modelo de planilha de cálculo 	1. 

- PA, 18 4s'lulhofle 2016. 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



0 DEZ/,  
c~ 

o . 
	IS * o 

Rubrica 

Pará ANEXO 1 Pag.: 
Grnemo Municipal de Parauapebas Licitação N° 912016-002SEMOB 

Lote Descrição 	 Qtd Unidade Preço total 

LOTE 1 1 UNIDADE 

Seq Código Descrição Qtd Unidade 

0001 139323 SERVIÇOS DIVERSOS: Base de sola ciemnto 2% mistura em usina, 160000000 METRO 
smvíços O/VERSaS Base 	W. de,flo 1% suara asa uso 	eoeu,acf.ç&, 151% wacb' ,,OWnO.uO exclusive 
ncavoçá caço. frasepoi'd. selo 

0002 139223 SERVIÇOS DIVERSOS: Base de solo cimento 6% mistura em pista, 2.000,0000 METRO 
Soes So sela àlt 8% neM. .pietgi 51,!aSs 	/51%  p'emw ,la-,eaanq exclusive eecavaçaq cfls efrnpo,Oe 
edo- 

0003 139224 SERVIÇOS DIVERSOS: Reforço do subleito 12000,0000 METRO 
Rs&ço*e.M 

0004 139236 SERVIÇOS DIVERSOS:Concrelo ciclapico fck=lümpa 30% pedra de 30,0000 METRO 
CovSsdckiaok*1Baps »p.clerrssfrcktvslexçnt 

0005 139225 SERVIÇOS DIVERSOS:Demoliçáo de paÀmentação asfaltica com 10.000,0000 METRO 
Doerl4t * psw'.tçIo se/Sele. o nstiizaçlod.r'wlSo 'copoS. 

0006 139231 SERVIÇOS DIVERSOS:Meio fio (guia) de concreto pré-moldada, 12.0000000 METRO 
Moio te (gila)  /S coSo gSeflSóp elsexeles 12, t5ee1dSooq (fac. ew.o'x fac. i,ticr iS/se e ccoriawt* 
r4v/Slo a'.'pnss. 1.gcye,at &wa &til 	.eca,eÇ& e c.SS'TO 

0007 139235 SERVIÇOS DIVERSOS Pintura de ligação 400.000,0000 METRO 
iRmnS Siçaçis 

0008 139227 SERVIÇOS DIVERSOS:Sarjeta ou sarjetão de concreto inclusive 3.000,0000 METRO 
51 sajSáo de catraia ,roJeei. ~de cá,. cat-Se tk -  l&,pe coteS. ipe 

0009 139233 SERVIÇOS DIVERSOS:Tapa buraco em concretos em concreto 48.500,0000 TONELADA 
Ts. Siroco asocrafave &neo'obScn* 	eeicsde e aat. IS,. o, c,20 
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ANEXO I.a 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO 912016-002SEMOB 

1 OBJETO 

A presente Licitação tem como objeto: Registro de Preços para serviços de execução de Tapa 
buraco com pavimentação asfáltica nas mas e avenidas do município de Parauapebas, estado do 
Pará. 

1.1 - SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

1.1.1 Registro de Preços para execução dos serviços de Tapa buraco com pavimentação asfáltica nas 
ruas e avenidas do município de Parauapebas, estado do Pará. 

1.2 - VALOR ESTIMADO 

1.2.1 Foi estimado o valor de R$ 34.462.322,20 (Trinta e quatro milhões, quatrocentos sessenta e 
dois mil, trezentos e vinte e dois reais e vinte centavos), para a contratação do presente objeto, 
conforme constam nos autos. 

ITEM 

00001 

00002 

00003 

00004 

00005 

ESPECIFICAÇÕES 
QUANTIDADE UNIDADE 	 VALOR UNITÁRIO 	VALOR TOTAL 

SERVIÇOS DIVERSOS: Base de solo ciemnto 2% mistura em usina, comp 
actaçio 100% pr 
SERVIÇOS DIVERSOS: Base de solo ciemento 2% mistura em usina, 
compactaçio 100% proctor intermediario , exclusive escavação, 
carga e transporte de solo. 

	

16,000.00 METRO CÚBICO 	 43,250 	692.000.00 
SERVIÇOS DIVERSOS: Base de solo cimento 6% mistura em pista, comp 
actado 100% pro 
Base de solo cimento 6% mistura em pista, compactado 100% proctor 
intermeiario, exclusive escavação, carga e transporte do solo. 

	

2,000.00 METRO CÚBICO 	 96,900 	193.800,00 
SERVIÇOS DIVERSOS: Reforço do subleito 
Reforço do subi eito 

	

12,000.00 METRO CÚBICO 	 12,810 	153.720,00 
SERVIÇOS DIVERSOS:Demolição de pavimentação asfaltica com utiliza 
ção de martelo 
Demolição de pavimentação asfaltica com utilização de martelo 
rompedor 

	

10,000.00 METRO CÚBICO 	 12.010 	120.100,00 
SERVIÇOS DIVERSOS:Sarjeta ou sarjetão de concreto inclusive prepa 
rado de caixa c 

NMLS 
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Sarjeta ou sarjetão de concreto inclusive preparo de caixa 
concreto fck-18mpa, controle tipo b 

3,000.00 METRO CÚBICO 	 749,970 	2.249.910,00 
00006 SERVIÇOS DIVERSOS:Meio fio (guia) de concreto pré-moldado, dimens 

ões 12x15x30x10 
Meio fio (guia) de concreto pré-moldado, dimensões 12x15x30x100cm 

1 (face superior x face inferior x altura x comprimento), rejuntado 
1 cl argamassa 1:4 cimento: areia incluindo escavação e reaterro. 

12,000.00 	METRO 52,270 627.240,00 
00007 SERVIÇOS DIVERSOS:Tapa buraco em concretos em concreto betuminoso 

usinado e quen 

1 Tapa buraco em 	concretos em concreto betuminoso usinado e quente 
,faixa c , cap2o 

1 	48,500.00 	TONELADA 602,270 29.210.095,00 
00008 SERVIÇOS DIVERSOS:Pintura de ligação 

Pintura de ligação 

1 	400,000.00 	METRO QUADRADO 3.000 1.200.000.00 
0 0009  SERVIÇOS DIVERSOS:Concreto ciclopico fck=lompa 30% pedra de mao i 

1 nclusive lançam 
Concreto ciclopico fck=lompa 30% 	pedra 	de mao 	inclusive 
lançamento 

1 	30.00 	METRO CÚBICO 515,240 15.457,20 

VALOR TOTAL R$ 1 	34.462.322,20 

1.3 - SUPERVLSAO DOS SERVIÇOS 

1.3.1 Será indicado pela Secretaria Municipal de Obras um supervísor para acompanhamento e 
fiscalização dos serviços (pessoa esta que terá a função de avaliar os serviços, sugerir melhorias, 
reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como encaminhar 
providências referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as 
diretrizes da PMP). 

2 JUSTIFICATIVA 

A solicitação de contratação visa executar serviços de pavimentação nos bairros do município a fim 
de proporcionar condições de boa trafegabilidade, bem como promover infraestrutura e qualidade 
de vida. Pois o desgaste com a ação do tempo é inevitável, sendo necessário fazer a manutenção de 
ruas já pavimentadas, bem como pavimentar as novas ruas. Tal serviço é de extrema importância ao 
bem comum, promovendo a boa trafegabilidade e mobilidade urbana no município de Parauapebas. 

3 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Execução dos serviços durante a vigência do contrato - objeto deste Termo de Referência . se 
fundamenta legalmente na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 071/2014, 
Decreto ri0. 3.55 5/2000 de 08/08/2000, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

4 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data de sua assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo 

NMLS 
MORRO DOS VENTOS, QD ESPECIAL, S/N, ) II 
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ser prorrogado através de Termo Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no art. 57, § 1 0, da Lei n' 8.666/93. 

5 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Termo de Referência, correrão à 
conta da seguinte dotação: 2016/2017. 

AUTORIZADO: Plácido Alves Teixeira de Faria 

Secretário Mun4ipaJ4e Obras 

Plácido A[uci?ifl'irü de Farta 
e,nMrnMiIrklO2t de 0h 

NMLS 	
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L 	Disposições Gerais 	 F 

Este caderno estabelece as condições e requisitos técnicos que deverã 

obedecidos pela empresa CONTRATADA na execução dos serviços, e, Normas 

Técnicas Brasileiros, legislação Federal, Estadual, Municipal e órgãos 

competentes, servirá de documento hábil a ação da FISCALIZAÇÃO. 

A empresa CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume integral 

responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem 

adotados na execução da obra. 

A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às 

normas e especificações contidas neste Memorial. 

Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão 

ser de Primeira Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, o nível de 

qualidade mais elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, 

satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas 

citadas, e ainda, serem de qualidade, modelo, marcas e tipos especificados 

nos projetos, nos memoriais de cada projeto, neste memorial ou nas 

especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

Caso o material e ou equipamento especificado nos projetos e ou memoriais, 

tenham saído de linha, ou encontrarem-se obsoletos, deverão ser substituídos 

pelo modelo novo, desde que comprovada sua eficiência, equivalência e 

atendimento às condições estabelecidas nos projetas, especificações e 

contrato. 

A aprovação será feita por escrito, mediante amostras apresentadas à 

FISCALIZAÇÃO antes da aquisi9e-dq \material e ou equipamento. 



PREFEITURA DE 	 Secretaria Municipal 1w PARAUAflBAS 	 de 

	

Coordenadoria de Projetos e Or 	Titos 

O material e ou equipamento, que, por qualquer motivo, for adquiri lis 

aprovação da FISCALIZAÇÃO deverá, dentro de 72 horas, ser reti o 

substituído pela CONTRATADA, sem ônus adicional para o CONTRATAN 	bÃCØ 

mesmo procedimento será adotado no caso do material e ou equipamento 

entregue não corresponder à amostra previamente apresentada. Ambos os 

casos serão definidos pela FISCALIZAÇÃO. 

Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais 

apropriados, cobertos ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua 

guarda sob a responsabilidade do CONTRATADA. 

É vedada a utilização de materiais e ou equipamentos improvisados e ou 

usados, em substituição aos tecnicamente indicados para o fim a que se 

destinam, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou 

outro processo, de modo a utilizá-las em substituição às peças recomendadas 

e de dimensões adequadas. 

Não será permitida o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou 

danificados. 

Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou 

equipamento especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, 

apresentará, por escrito; por intermédio da FISCALIZAÇÃO, a proposta de 

substituição, instruindo-a com as razões determinadas do pedido de 

orçamento comparativo, de acordo com o que reza o contrato entre as 

partes sobre a equivalência. 

A aprovação do uso de materiais, equipamentos ou serviços equivalentes 

deverá ser feita antecipadamer 

técnico do projeto. 

ção e ou pelo responsável 
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A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar se,áE 'o fo) 	<À 
tecnicamente executados. 	

L-,F,b O , 

Ficará a critério da Fiscalização, impugnar qualquer serviço 

não satisfaça as condições contratuais. 

Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas 

especificações de materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos 

autores. 

Deverá, obrigatoriamente, serem examinados com profundo cuidado, todos 

os projetos e especificações, apontando por escrito com a devida 

antecedência, bem antes da aquisição de materiais e equipamentos ou do 

início de trabalhos gerais, ou mesmo parciais, as partes não suficientemente 

claras, em discordância ou imprecisas. 

Divergências entre obra e desenho, entre um desenho e outro, entre 

Especificações, memorial e desenho ou entre desenho e detalhe serão 

comunicadas a Coordenação de Projetos da SEMOB (Secretaria Municipal de 

Obras) por escrito, com a necessária antecedência para efeito de 

interpretação ou compatibilização 
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1.1ldentificacão da obra  LOs serviços de tapa buraco serão executados nas ruas do município d 

Parauapebas-PA, nos locais identificados e designados pela fiscaliza  

1.2 Referências 

o Resolução CNP -Companhia Nacional do Petróleo, 01192. de 14/02192, 

classifica a viscosidade 

DNIT 031/2006 - ES - Pavimentos flexíveis - Concreto asfáltico - 

Especificação de serviço - 

DNIT 141/2010- ES - Pavimentação -  Base estabilizada 

granulometricamente - Especificação de serviço. 

DNIT 143/2010 - ES - Pavimentação - Base solo cimento - 

Especificação de serviço 

o DNIT 138/2010 - ES - Pavimentação - Reforço do subleito - 

Especificação de serviço 

o DNIT 085/2006 - ES - Demolição e remoção de pavimentos: asfáltico ou 

concreto - Especificação de serviço 

o DNIT 01812004 -  ES - Drenagem - sarjetas e Valetas - Especificação de 

serviço 

o DNIT 020/2006 - ES - Drenagem - Meios-fios e guias - Especificação de 

serviço 

o DNIT 306/2009 - ES - Pavimentos flexíveis - Imprimação - Especificação 

de serviço 

/ 
/ 

/ 
/ 

/ 
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1.3 Condicões específicas 

1.3.1 Veículos. Equipamentos e ferramental 

Todo equipamento antes do início da execução, deve ser cuidadosamente 

examinado e aprovado pela Fiscalização, sem o que não é dada a 

autorização paro o início dos trabalhos. 

Veículos 
Um caminhão basculante com capacidade para transportar desde as 

usinas produtoras até as frentes de trabalho, na faixa de 7 a 13 

toneladas de CBUQ ou PMF, é fundamental ao longo de toda uma 

operação. O caminhão deve ter acondicionado um tambor de 200 

litros (mínimo) para emulsão asfáltica (RR-1 C), um tambor de 100 litros 

(mínimo) de água e outros recipientes adequados para conter até 20 

(vinte) litros de combustível para o compactadcr e compressor (se 

necessário), e 5 (cinco) litros de óleo diesel para limpeza. Além dos 

materiais supracitados, o caminhão deve transportar toda a Equipe de 

Trabalho (normalmente 1 encarregado e 5 serventes), os equipamentos 

• ferramental produtivos, os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC's) 

• de Proteção Individual (EPI's). Um caminhão auxiliar poderá ser 

necessário quando na operação for utilizado: martelete pneumático 

e/ou serra clipper / compressor, rolo compactador CC800, ou 

equivalente, materiais para recuperação do subleito ei ou sub-base ei 

ou base: canga de minério, bica corrida, resíduo sólido da construção 

civil (RSCC), fresado de CBUQ. 

Equipamentos e ferramentai produtivo 

Para toda e qualquer 

- Chibancas; 

nsáveis: 

  

- Picaretas; 
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- Vassouras; 

- Pás; 

- Enxadas; 

- Carrinhos de mão; 

- Rastelos; 

- Baldes; 

- Regadores; 

- Termômetros de haste; 

- Campactador vibratório manual ou portátil tipo 00800 ou equivalente 

- Equipamentos utilizados na execução da reparo superficial manual: 

- Serra corte concreto/asfalto 

e demais ferramentas manuais 

Eventualmente, para algumas operações de reparo superficial 

mecânico, são necessários: 

- Serra corte concreto/asfalto 

- compressor de ar 

- marteletes pneumáticos 

- fresadora a frio (opcional) 

- Compactador vibratório manual ou portátil tipo 00800 ou equivalente 

- rolo de pneus autopropelido 

- caminhão basculante 

- ferramentas manuais 

- O Rolo Compactador deve ter um peso máximo de 2.000Kg, uma 

frequência de vibração aproximadamente 2.000 VPM e aplicar uma 

força centrífuga superior a 2.000Kg. 

Todos os equipamentos e ferramental precisam estar em 'bom' estado 

de conservação e em quantidades suficientes para a utilização. Os 

serviços devera elas Gerentes de Manutenção 

  

das Secretarias 
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pública é necessário sinalizá-la cuidadosamente durante a operação. 

Necessitam ser utilizadas placas de sinalização, mínimo de 2 (duas) e 

cones plásticos coloridos, mínimo de 8 (oito) com altura de 75 cm, que 

constituem os Equipamentos de Proteção Coletiva, EPC. Nas placas é 

fundamental a identificação conforme diretrizes fornecidas pela 

Assessoria de Comunicação da PBH. 

Também as placas e os cones precisam estar em "bom" estado de 

conservação e em quantidades suficientes para, a execução do 

trabalho.". A avaliação diária deste EPC é de responsabilidade do 

Engenheiro ou Técnico responsável pela operação, sob o supervisão 

dos Fiscais da PMP. 

A "Operação Tapa Buracos" é executada, normalmente, por 6 (seis) 

trabalhadores, incluindo o Encarregado da Equipe. É fundamental que 

todos executem todas as tarefas executivas conforme uma dos 

seqüências de procedimentos executivos constantes do Capítulo III, 

deste Manual. Até mesmo o Encarregado necessitará, às vezes, ensinar 

as tarefas a um novato, assumir pessoalmente alguma tarefa nos 

momentos de acúmulo dos serviços ou até mesmo quando da 

necessidade de concluí-los mais cedo, etc. 

Assim sendo, todos eles devem ter o seu EPI, obrigatório por lei 

específica, a saber: 

• Uniforme completo 

• Botina 

• Óculos 

• Luvas de raspa 

• Protetor auricular 

E 
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Capa de chuva para uso eventual no período chuvoso. 	

co 

A avaliação diária de cada EPI, a certeza de que eles estão em bo 	____ 

estado para uso naquele dia de trabalho é de responsabilidade 	 , 

Encarregado ou Técnico responsável pela operação em cada' 

Gerência Regional de Manutenção. A obrigatoriedade de uso dos 

equipamentos por todos durante a operação é de responsabilidade do 

Encarregado da Equipe, que tem a obrigação de dar bom exemplo, 

utilizando todo o equipamento. 

1.3.2 Materiais e Serviços Aplicáveis 

Recuperação de base estabilizada aranulometricamente 
A execução da base compreende as operações de mistura e 

pulverização, umedecimento ou secagem dos materiais, em central de 

mistura ou na pista, seguidas de espalhamento, compactação e 

acabamento, realizadas na pista devidamente preparada, na largura 

desejada, nas quantidades que permitam, após a compactação, 

atingir a espessura projetada. 

Base de solo cimento 
A mistura de solo-cimento deve ser preparada em centrais de mistura, 

empregando-se materiais de ocorrências, objetivando as vantagens 

técnicas e econômicas na dosagem e a homogeneização da mistura 

solo, cimento e água; 

Todas as operações necessárias ao preparo da mistura final devem ser 

realizados na central, restando apenas o transporte da mistura, já 

pronta, para a pista, onde deve ser espalhada com as devidas 

precauções e de modo que, após a compactação, apresente 

espessura, greide longitudinal e seção transversal do projeto. A mistura 

do solo na central deve sofrer um 
	

de pulverização. Ao final 

deste processo deve ser exigido 	no rrlfnimo, 80% em peso do 
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o 	'o 
material esteja reduzido a partículas de diâmetro inferior a 4,8 mm 

(peneira n° 4). 

O transporte da mistura pronto deve ser feito em caminhões 

basculantes ou outro veículo apropriado, tomando-se precauçãopar 

que não haja perda de umidade; 

O tempo decorrido entre a misturo pronta na central e o início da 

compactação não deve ser superiora 1 hora, a menos que, a critério 

da projeto, comprovado por ensaios, seja verificada a inexistência de 

inconveniente na adoção de tempo maior; 

O trecho, para receber a mistura de solo-cimento, deve estar 

preparado no que se refere à drenagem, nivelamento e seção 

transversal fixados no projeto; 

O equipamento de compactação deve ter dimensões, forma e peso 

adequados, para obtenção da massa específica aparente máxima 

prevista para a mistura. O andamento das operações deve ser 

estabelecido, de modo que a faixa em execução seja uniformemente 

compactada em toda a sua largura; 

A compactação de solos arenosos ou pouco argilosos deve ser feita, de 

preferência, com o emprego de rolos pneumáticos que assegurem a 

obtenção da massa específica aparente seca máxima indicada, em 

toda a espessura da camada compactada; 

A compactação de solos arenosos ou pouco argilosos pode, também, 

ser feita com o emprego de rolos lisos; 

A operação de compactação deve ser conduzida de modo que a 

espessura a ser compactada na fase final, pelos rolos pneumáticos ou 

lisos, seja a maior possível, nunca menor que 10 cm, após 

compactação; 

Durante as operações finais de compactação devem ser tomadas as 

medidas necessárias para que a camada superficial seja mantida na 

umidade ótima, ou ligeiramente c •mitidas adições de 

11 P 



	

PREFEITURA DE 	 Secretaria Municipal 

	

kSfPARAUAPEBAS 	 de Obras 

	

Coordenadoria de Projetos e OrçanietC 	
- 40 'dç 

água, se preciso for, e nova homogeneização com equipamento/e 

adequado deve ser realizada; 	 flu 

Antes da fase final de compactação, caracterizado pelo 
Rubrica 

certa quantidade de material solto superficial, deve ser feita o 

conformação do trecho ao greide e abaulamento desejados, com o 

emprego de equipamento adequado; 

Após o conclusão da compactação, deve ser feito o acerto final da 

superfície, de modo a satisfazer o projeto, pelo eliminação de 

saliências, com o emprego da motoniveladora. Não deve ser permitida 

o correção de depressões pela adição de material. A superfície da 

base deve ser comprimida até que se apresente lisa e isenta de portes 

soltos ou sulcados; 

O grou de compactação deve ser, no mínimo, 100% em relação à 

massa especifica aparente seca, máxima, obtida no ensaio DNER-ME 

216/94; 

A mistura de solo-cimento deve apresentar o valor mínimo de 21 

kg/cm 2, ou 2,1 MPa para a resistência à compressão aos 7 (sete) dias 

(DNER-ME 201/94), em corpos-de-prova moldados segundo o prescrito 

no método DNERME 202/94. O valor da resistência à compressão 

referido é um valor mínimo, devendo ser obtido, na dosagem, um valor 

médio que conduza àquele resultado durante o fase de execução, 

tendo em visto a dispersão encontrado; 

Todo trecho, logo após a sua execução, de acordo com esta Norma, 

deve ser submetido a um processo de curo, devendo para este fim ser 

protegido contra a perda rápida de umidade durante período de, pelo 

menos, sete dias, pela aplicação de camada de solo, de capim, ou de 

outro material, conforme indicado no projeto; 

A cobertura deve ser aplicada o mais cedo possível, após a conclusão 

da base. A base deve ser mantida úmida até a colocação da 

cobertura. O solo e o capim deve :onstantemente 

 

molhados; 
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Todo trecho acabado, que venha a ser transitado por equipamen 

destinado à construção de trechos adjacentes, deve ser 

continuamente recoberto com, pelo menos, quinze centímetro 

de modo a impedir qualquer estrago na superfície concluída; 	Rubrica 

No caso de proteção à cura com a emprego de material asfáltico, este 

deve ser usado de acordo com a DNIT xxx/2010 - ES: Pavimentos 

asfálticos - Imprimação com ligante asfáltico convencional ou DNIT 

XXX/2010-ES: Pavimentos asfálticos - Pintura de ligação, conforme o tipo 

do material; 

A pintura de proteção só pode ser usada como pintura de ligação 

(tack-coat) se, por ocasião da aplicação do revestimento asfáltico, 

houver condições de cumprir os requisitos necessários, e livre de pó ou 

material estranho; 

Não deve ser permitido o tráfego de maquinaria pesada sobre os 

trechos recém-terminados, devendo ser excluídos os veículos de rodas 

pneumáticas para transporte de água ou cimento, e outros, cujo 

tráfego pode ser permitido desde que a superfície tenha endurecido 

suficientemente, de modo a evitar estragos, e nela tenha sido feita a 

proteção a que se refere a alínea "r", desta subseção. 

Os trechos terminados podem ser abertos ao tráfego, transcorrido o 

período de sete dias de cura, e uma vez verificado que a superfície 

endureceu suficientemente. 

Mistura na pista 

Quando, excepcionalmente, for utilizado o material do próprio subleito 

ou material importado espalhado no subleito, com mistura na pista, 

devem ser obedecidas as fases de execução seguintes: 

Preparo da faixa 

- Antes de iniciar o preparo da faixa, a drenagem deve estar 

concluída; 

- A faixa deve estar nivelada e do o atender ao 

 

projeto; 
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- Todo material impróprio deve ser removido ou substituído, de ao 

com o projeto. 	

r
FIS/3' 

Pulverização e homogeneização do solo No processo de pulveri 

e homogeneização deve ser exigido que, no mínimo, 80% erifpes ,  

material miúdo seja reduzido a partículas de diâmetro inferior a 4,8 mm 

(peneira n°4). 

Distribuição de cimento Regularizado o solo pulverizado, de modo a 

apresentar aproximadamente a seção transversal projetada, o cimento 

Portland, nas quantidades especificadas, deve ser distribuído 

uniformemente na superfície. Essa operação pode ser realizada pela 

distribuição dos sacos transversal e longitudinalmente, assegurando 

posterior espalhamento uniforme do cimenta na superfície do solo, na 

área correspondente a cada subtrecho, ou a granel, por processo 

mecânico. Nenhum equipamento, exceto o usado para o 

espalhamento e mistura, pode trafegar sobre o cimento espalhado 

antes de ser misturado ao solo, Imediatamente após a distribuição, o 

cimento deve ser misturado com o solo pulverizado, em toda a 

espessura da camada. A mistura deve ser repetida continuamente pelo 

tempo necessário para assegurar completa, uniforme e íntima mistura 

do solo com o cimento, até que seja conseguida tonalidade uniforme 

em toda a espessura 

Em seguida, a mistura deve ser nivelada, obedecendo 

aproximadamente ao greide e à seção transversal do projeto. 

Umedecimento 

- A adição de água deve ser feita progressivamente, não sendo 

aconselhável que em cada passada do carro-tanque o teor de 

umidade do solo aumente mais de 2%. A cada aplicação de água, 

deve-se proceder à operação de 

superfície; 

ira evitar acúmulo na 
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- Esta operação deve ser feita sem interrupção e a incorporação -CÉ 
completa da quantidade total de água deve estar terminada, 

máximo, dentro de três horas; 

- Terminada a incorporação de água, pode ser tolerada na m 
Rubrica 

umidade compreendida entre 0,9 a 1,1 vezes a determinada pãra o 

trecho, no ensaio de compactação. 

Reforco do Subleito 
A execução do reforço do subleito compreende as operações de 

mistura e pulverização, umedecimento ou secagem dos materiais na 

pista, seguidas de espalhamento, com pactaçãa e acabamento, 

realizadas na pista devidamente preparada, na largura desejada e nas 

quantidades que permitam, após a compactação, atingir a espessura 

projetada. 

Quando houver necessidade de executar camada de reforço com 

espessura final superior a 20 cm, estas devem ser subdivididas em 

camadas parciais. A espessura mínima de qualquer camada de reforço 

deve ser de 10 cm, após a compactação. 

Demolicão de pavimento 
A demolição e a reconstituição da pavimento devem passar pelas 

seguintes etapas: 

o inspecionar o pavimento e a laje estrutural para localizaras 

eventuais anomalias nesta última; 

. verificar conveniência do alargamento de pista e da substituição 

dos guarda-rodas por barreiras New Jersey; neste caso, o 

pavimento de concreto será uma sobre-laje armada; 

. instalar e garantir a manutenção ( 
	

inzaço; 

. desviar o tráfego para meia pista; 
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o dependendo do equipamento de demolição aser utilizado, 

delimitar a demolição em trechos definidos por juntas serrad- 

com altura igual a do pavimento; 	 ' 

o efetuar a demolição integral do pavimento e tratar as 

da laje estrutura!; 

. g) remover o pavimento demolido para locais previamente 

determinados; 

h) corrigir as condições de aderência da laje estrutural, cuja 

superfície deverá estar áspera, com aparecimento do agregado 

graúdo e isenta de detritos, antes do lançamento do concreto da 

nova pavimentação; 

caso se trate de uma sobre-laje armada, colocara armadura 

indicada no projeto; caso sejam mantidos os dispositivos laterais 

de segurança existentes e a largura da pista, é, ainda, 

conveniente colocar uma leve armadura em tela soldada, a 4 

cm do topo da pavimentação; 

• jJ limitar o tráfego a veículos de até 24 toneladas; 

Sarieta 
As sarjetas serão moldadas após o assentamento das guias com as 

dimensões do projeto. Quando não houver indicação em contrário ao 

projeto, as guias e as sarjetas serão executadas em concreto de 

resistência mínima a compressão aos 28 dias de 18 MPa. A face superior 

da sarjeta será alisada com desempenadeira. Após a execução das 

guias e sarjetas, os passeios e canteiros serão recompostos, apiloados e 

conformados à secção de projeto ou conforme orientação da 

Fiscalização. A compactação deverá ser feita com rolo compressor ou 

roda de veículo ou manualmente nos trechos de difícil acesso. As 

sarjetas de concreto mecanizado sei 'nde for 

 

executado pavimentação asfáltica. 

 

16! 



WPARAUAPEM 
PREFEITURA DE Secretaria Municipal 

de Obras 
Coordenadoria de Projetos e Orçamentos 

As sarjetas e valetas revestidas de concreto poderão ser moldados "iry& PE 

loco" ou pré-moldadas atendendo ao dispositivo no projetou em 
FigUÊÊ 

consequência de disposições construtivas. 	 00P1 

A execução das sarjetas de corte 

Meio-fio 
Poderão ser moldados "in loco" ou pré-moldados, conforme disposto no 

projeto. O processo executivo mais utilizado refere-se ao emprego de 

dispositivos moldados "in toco" com emprego de fôrmas convencionais, 

desenvolvendo-se as seguintes etapas: 

escavação da porção anexa ao bordo do pavimento, obedecendo 

aos alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto; 

execução de base de brita para regularização do terreno e apoio dos 

meios-fios; 

instalação de formas de madeira segundo a seção transversal do meio-

fio, espaçadas de 3m. Nas extensões de curvas esse espaçamento será 

reduzido para permitir melhor concordância, adotando-se uma junta a 

cada 1,00m. A concretagem envolverá um Plano Executivo, prevendo 

o lançamento do concreto em lances alternados; 

instalação das fôrmas laterais e das partes anterior e posterior do 

dispositivo; 

lançamento e vibração do concreto. Para as faces dos dispositivos 

próximas a horizontal ou trabalháveis sem uso de forma, será feito o 

espalhamento e acabamento do concreto mediante o emprego de 

ferramentas manuais, em especial de uma régua que apoiada nas 

duas formas-guias adjacentes permitirá a conformação da face à 

seção pretendida; 

constatação do início do processo de cura do concreto e retirada das 

guias e formas dos segmentos concretados; 

17 
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execução dos segmentos intermediários. Nestes segmentos o 

é o mesmo. O apoio da régua de desempenho ocorrerá no 

concreto; 
	 o 

execução de juntas de dilatação, a intervalos de 12,0m, prec 

com argamasso asfáltica. 

Imprimacão 
Após a perfeita conformação geométrica do base, proceder à 

varredura da superfície, de modo a eliminar todo e qualquer material 

solto. 

Antes da aplicação do ligante betuminoso a pista poderá ser 

levemente umedecida. 

Aplica-se, a seguir, o ligante betuminoso adequado, na temperatura 

compatível com o seu tipo, na quantidade recomendada e de 

maneira uniforme. A temperatura de aplicação do ligante betuminoso 

deve ser fixada para cada tipo de ligante, em função da relação 

temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que 

proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. A faixa de 

viscosidade recomendada para espalhamento dos asfaltos diluídos é 

de 20 a 60 segundos "Saybolt-Furol" (DNER-ME 004/94). 

A tolerância admitida para a taxa de aplicação da ligante betuminoso 

definida pelo projeto e ajustada experimentalmente no campo é de 

±0,2 l/m2. 

Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e 

deixá-la, sempre que possível fechada ao tráfego. Quando isto não for 

possível, trabalha-se em meia pista, executando a imprimação da 

adjacente assim que a primeira for permitida ao tráfego. O tempo de 

exposição da base imprimada ao tráfego é condicionado ao 

comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 30 dias. 

A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das 

aplicações, colocam pel transversalmente na pista, de 
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modo que o início e o término da aplicação do ligante betuminoso 
4 

situem-se sobre essas faixas, as quais serão, a seguir, retiradas. Qual 	r' 2112Y 
FIs,(f& ' 

falha na aplicação do ligante betuminoso deve ser imediatamente O 	e 

corrigido. 

Concreto Ciclópico 
Os ensaios dos materiais constituintes do concreto e composição do 

traço são da responsabilidade da contratada, que deve manter 

laboratório próprio na obra ou utilizar serviço de laboratório idôneo; 

A fiscalização deve ter pleno acesso para utilização do laboratório 

montado na obra; 

Sempre que o concreto for misturado na obra, a contratada deve 

dispor de central de concreto, preferencialmente automatizada, para 

controlar a mistura dos componentes. As balanças devem ser aferidas 

sistematicamente a cada 30 dias ou, após cada lote produzido de 5000 

m°. Em qualquer situação a tolerância das medidas efetuadas não 

deve superar 2% da massa real; 

A dosagem do concreto, traço, deve decorrer de experimentos; deve 

considerar todos os condicionantes que possam interferir na 

trabalhabilidade e resistência; 

Para concretos de estruturas destinadas a drenagem, em contato com 

água corrente, inexistindo recomendação específica de projeto, é 

exigido o consumo mínimo de cimento de 300 kg/m 3 . 

O tempo de mistura depende das características físicas do 

equipamento e deve oferecer um concreto com características de 

homogeneidade satisfatória. O transporte do concreto recém 

preparado até o ponto de lançamento deve ser o menor possível e 

com cuidados dirigidos para evitar segregação ou perda de material; 

A fiscalização pode vetar qualquer sistema de transporte que entenda 

inadequado e passível 	 p 'ro 	segregação; 
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s 30
As retomadas de lançamentos sucessivos pressupõem a existência

juntas de cancrefagem tratadas para garantir aderência entre os 

lances, monoliticidade e impermeabilidade; 	 Rubrica 

Por junta tratada entende-se a remoção da película superficial de nata, 

remoção de excessos e elementos estranhos; o processo de limpeza 

deve ser aprovado pela fiscalização; 

O concreto deve ser lançado de um ponto o mais próximo possível da 

posição final, através de sucessivas camadas, com espessura não 

superiora 50 cm, e com cuidados especiais para garantir o 

preenchimento de todas as reentrâncias, cantosvivos, e prover 

adensamento antes do lançamento da camada seguinte; 

Concretagens sucessivas com intervalo inferior a 30 minutos são 

consideradas concretagens contínuas; 1) em nenhuma situação o 

concreto deve ser lançado de alturas superiores a 2,0 m. No caso de 

peças altas, e principalmente se forem estreitas, o lançamento deve se 

dar através de janelas laterais em número suficiente que permita o 

controle visual da operação; 

Para pintura de ligação 

A pintura de ligação constitui-se na aplicação de unia camada de 

material betuminoso que, quando utilizado sobre a superfície de uma 

base ou de um pavimento, antes da execução de um novo 

revestimento betuminoso, promove a aderência e impermeabilização 

entre este revestimento e a camada subjacente. 

Trata-se de uma emulsão asfáltica de ruptura rápida, tipo RR-1 C, que 

deve estar pura até a chegada no local da aplicação. A taxa de 

aplicação deverá situar-se em torno de 0,81m 2  a 1,0 1 /m 2  após a 

diluição com águc a critério da fiscalização. 
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A emulsão asfáltica deverá atender aos critérios estabele1s na 

especificação DNIT 145/2010- ES. 	 ('FIs.!l4 

Para revestimento 
O revestimento constitui-se de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(CBUQ), de graduação densa. Os materiais para a execução do CBUQ 

deverão atender as caraterísticas preconizadas na especificação DNIT 

031/2006 - ES. 

A composição da mistura dos agregados deverá se enquadrar na Faixa 

C da referida especificação. O material betumiroso escolhido é o 

CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO, que atende à Resolução CNP 01/92, 

de 14/02/92, classificada pela viscosidade. A composição da mistura de 

agregados da Faixa C DNIT 031/2006 - ES precisa atender a seguinte 

graduação: 

Peneiras Abertura 
(mm) 

Porcentagem 
 

Passando Faixa C 

3/4" 19,1 100 

1/2" 12,7 80-100 

3/8" 9,5 70-90 

N°04 4,8 44-72 

N 2  10 2 25-50 

N °  40 0,42 8-26 

N ° 80 0,18 4-16 

N°200 0,075 2-10 

Tabela 1 - percentagem de agregadc 

faixa 

peneiras para CBUQ 

21 



	

- PREFEITURA DE 
	

Secretaria Municipal 

	

PARAUAPEEM 
	

de Obras 
Coordenadoria de Projetos e Orçamento 

Ico Is 
Os materiais asfálticos a serem utilizados deverão ser as emulsões 	cj 

asfálticas catiônicas tipos RL - 10 ou RM - ]C. 	 ris.44 
A escolha do agregado dependerá da natureza mineralógic o 

mesmo (rochas ácidas: gnaisses e granitos; rochas básicas ca ci icos 	R rica 

As dosagens do CBUQ e PMF precisam ser estudadas previamente pela 

empresa contratada e apresentados os resultados ao responsável da 

Gerência Regional de Manutenção, devendo fornecer diariamente, ou 

a critério do contratante, relatório de controle de qualidade dos 

materiais utilizados na composição do CBUQ ou PMF (agregado, ligante 

e emulsão asfáltica) e também do próprio CBUQ, ensaios 

convencionais de laboratórios. As usinas necessitam ser calibradas e os 

ensaios de caracterização da massa asfáltica acompanhados por 

laboratório credenciado. 

A temperatura do CBUQ necessita estar entre 1100  e 177°C. 

Sempre que a qualidade de qualquer material ensejar dúvidas à 

fiscalização, esta poderá, a qualquer tempo, exigir da Contratada, a 

contratação de uma laboratório com notória especalização e 

capacidade técnica, para que sejam efetuados exames, e/ou ensaios 

dos referidos materiais, bem como exigir certificado de origem e 

qualidade dos mesmos, correndo sempre estas despesas por conta da 

Contratada. 

Para auxiliar a oDeracão 
Água, combustíveis para o compactador e comoressor e óleo diesel 

são indispensáveis na operação, sendo este último fundamental para a 

limpeza das ferramentas, evitando aderência nas camadas de CBUQ. 

Até nos solados das botinas de segurança, o óleo diesel é importante 

para evitar e eliminar a aderência do Isôo. 

22 



	

PREFEITURA DE 	 Secretaria Municipal 

	

lu RAUAPEØAS 	 de Obras 
Coordenadoria de Projetos e Orçamentos 

1.4 Recomendacões técnicas gerais 

Antes do período de ocorrência das chuvas, a contratada deverá .6 
tomar as medidas necessárias através da execução de manutença 

preventivas nos locais onde apresentarem patologias que venham FIss.. 

comprometer o bom desempenho do pavimento. 
Ii GB 

Mesmo durante o período chuvoso ou imediatamente após 	uvas, 

deverão ser observados os cuidados necessários para a manutenção 

da boa qualidade dos serviços. 

Para a execução da "Operação Tapa Buracos" devem ser observadas 

a segurança e a sequência executiva para cada tipo de reparo em 

função do pavimento, apresentadas nestas instruções. 

Preliminarmente deverá ser realizada uma verificação para determinar 

com precisão a causo do defeito. 

Cada membro da equipe que irá executar qualquer 'Operação' já 

deve chegar ao local do buraco munido, por exemplo, de todos os 

Equipamentos de Proteção Individual citados na item V deste Manual. 

O Encarregado da Equipe, para garantir a proteção coletiva, deve 

tomar as atitudes abaixo relacionadas: 

10) Decidir com o motorista do caminhão, em razão da facilidade de 

descarga da massa asfáltica no buraco a tapar, do trânsito e da 

sinalização na área, o local de estacionar o veículo. 

21) Observar o fluxo de veículos e pedestres no local da "Operação", e 

decidir sobre a localização e distribuição das placas de sinalização e 

cones de advertência. As placas e cones devem proteger também o 

caminhão estacionado, que por sua vez será útil para a proteção de 

toda a Equipe. 

30) Antes de se iniciar a operação, a área danificada do pavr

e 

deverá ser delimitada, obedecendo preferencialmente a for 

polígonos de ângulos retos. 

40) Quando o dano resultar de deficiência do subleito, todas 

camadas constituintes do pavimento, deverão ser removidas 
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maneira que as faces resultantes dos cortes se apresentem 

aproximadamente verticais. Após a remoção das camadas 

constituintes do pavimento, deverá ser retirada numa faixa de no 

mínimo 30 cm de largura ao redor de toda a escavação, a base 

existente não danificada. 

ubrica 5°) Os materiais retirados, constituídos da base do paviment 

existente, somente poderão ser empregados como reforço do subleito. 

Sempre que o material do subleito, solo local ou importado, apresentar 

a critério da fiscalização, umidade excessiva, deverá ser 

obrigatoriamente ser substituído por material no teor ótimo de umidade, 

antes da compactação, e deverá ser feita em camadas de no máximo 

20 cm de material solto. 

60)Consideram materiais reaproveitáveis no reparo da pavimentações, 

apenas o solo, se for compactado, paralelepípedos e blocos pré-

moldados de concreto em bom estado. 

70) Em todos os reparos executados, será obrigatória a limpeza final do 

entulho e do material excedente, os quais deverão ser depositados ou 

recolhidos em locais pré estabelecidos, ficando proibida a descarga 

em leitos de vias públicas ou em terrenos baldios, devendo a empresa 

contratada apresentar ao Gerente Regional de Manutenção, um plano 

de manejo ambientalmente sustentável no que diz respeito ao destino 

do material retirado. 

80) Todo e qualquer defeito no pavimento, que se produza, após o 

reparo até o prazo mínimo de 1 (um) ano, deverá ser imediatamente 

corrigido pela empresa executora, por iniciativa própria ou em atenção 

à solicitação expedida pela fiscalização da PMP. Com  o obletivn rin 

facilitar a sinalização para as 'equipes de Tapa Buracos", apres 

sugestões que poderão ser seguidas conforme o tipo de via: 
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Essas seqüências estão descritas no capítulo 3, de 3.1 a 3. 7 deste 

manual e variam conforme a profundidade do buraco, o tipo e a 

espessura de revestimento da via. 

a) Tapa Buracos em vias de mão única. 	 - 

ti OMk -n 

b de 3 a  ntos 
cede 4 a  metros 
e tSar que 3,5 m 
lede 30 a 50 metros 

-Is 

b) Tapa Buracos em vias de mão dupla 

Difl arstdas 

a e  de 15 a 30 matos 
b • de 3 a 5 metros 
c dei a 6 metros 
emS que 35m 

e 
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c) Tapa Buracos em cruzamento de vias de mão dupi 	
20  rFis 

e 

stAnd.s aproximada 
.ugafldn: 

a da 15 a 30 mebos 
b de 3 a 5 ntros 
c d4 a0 melroa 
d da 8 a 12 metias 
e. rnaétw qw 35 rnek 

2. 	Disposicões Finais 

Haverá acompanhamento diário dos serviços de tapa buraco por fiscal da 

Secretária de obras do Município de Parauapebas. 

O pagamento dos serviços executados serão efetuados mensalmente, 

mediante medições e relatórios diários de acompanhamento dos serviços 
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MEXO 1.0 
QUADRO DE QUANTIDADES E PREÇOS 

CUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEEAS 
OBRA SERVIÇOS DE TAPA RIJRAÊOS COM PAVIMENTAÇÃO ASFA1.TICA NAS RUAS E AVENIDAS DO MUPIÍCIPIO 

DATA RAÇflINAPÍ gsaIm RECFflE A. ('fiArEi lan 

PREFEITURA DE ,tw;ea PARARJAPEBAS 

'Wr SICEETNIÂ E4JCflL Ir 
o-" 

ITEM CODIGO 1 FONTE 1 	 - 	 DESCRIÇÃO IUNIC E2UAMT VALOR VALOR C18121 1 	TOTAL 
1,0 _______ SERVIÇOS DIVERSOS 

— 

1-1 70911 
__________ 

SWAFI esse de solo deento 2%mistura einoslnu, compoctacar 100% proctor irterrned,arlo, 
esclusiveescovacao, ca5u etraruportedo solo 16.000,00 33,35 4325 692 OCO, 

72514 AN.I øase de solo cimento 6% mislura em pista, conipaclacao 100% proclor 
nlm-n,edlarc. exclusIve eavacao, cama e transporto do solo m' 2.000,00 74,72 96,90 193S 

"Ti 2102 socos 'i' Reforço do sublelto co' 12,000,00 9.88 12,81 .8,72o,co 
1.4 92070 91115F1 Demolição depavinlenlaç4o aslalfica com ulilixação de martelo rcrntpedcr m' 10.000,00 9,26 12,01 

IMOOS "j" Sarjeta ou sarjetão de concreto inclusive PreParo de caixa concreto Ick- 
lemos. conlocle Voo b 3.000,00 578,32 749,97 2149.910,00 

1.6 74223)005 SINAF 1 

Meto-fio guia) de concreto pre-moldado, dimensôes lZslSsOOalOOcm (roce 
superi o,sface inferiorsalturatcomprimenlo),rejsnlado c/argam0000 
1:40mentosargia incluindo eScavaço e reaterro. 

co 12.000,60 40,31 52,27 627,240,00 

1.7 c050eos,çao Tapa buracos em concreto betuTdnoso uslnado oquente, falsa c, cap.20 0 	1 48.500,00 464,43 602,27 29,210.095,00 
19 Pintura de lireOo rol' 400000 2.31 3,00 1.200.000,00 
1.10 10511 SOAM Concreto ciclopico fcj<=lompa 30% palra de moo inclusive lancalilenlo o? 30,00 397,32 515,24 15.451.20 

TOTAL GERAL 34,462,32220 

rC 	 - 

Rubrica 



COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇO UNITÁRIO 

	 'Jc 
dc. 

Cliente: 

Obra: 

Local: 

Rubrica 

em Serviço Descrição do Serviço 
Insumo/Aux. 	1øescriçâo Unidade Coeficiente Preço Unitário Preço Total 

01.070 Com: reto betuminoso usinado a quente CC/CAP-20 ou CAP 50/70 t 
100006110 Servente H 0,100000 8,00 0,80 

___________ 2 00025961 Pasteleiro 0,075000 4,44 0,33 
___________ Sub-Total de MÃO DE OBRA 1,13 

Encargos Sociais '4 0,000000 - 	0,00 
_____________ Total Mão de Obra com Encargos Socais 1,13 

2 00000497 CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL 50170 T 0,058000 1.822,93 105,73 
2 00001379 Cimento portland  kg 26,257385 0,62 16,28 

2 00000370 Areia média m 3  0,150042 60,00 9,00 
2 00004721 Brita n 2  1 m' 0,125660 101,56 1276 

2 00004720 PEDRA BRITADA N, O PEDRISCO OU CASCALHINHO - 

POSTO PEDREIRA / FORNECEDOR SEM FRETEI 
M3  O 200000 129,66 25,93 

____________ Sub-Total 169,70 

3 00004261 
Pa carregadeira sobre pneus * 105 hp ' cap. 
1,72m3 * peso operacional* 91 * tipocaterpilar 924- 

ii nacional ou equiv (incl manutencao/cperacao) 
11 0002000 160,16 1,28 

Sub-Total de EQUIPAMENTOS  1,28 

2 00006063 
ROLO compactador autopropelido estático de pneus, 

diesel, potência 145 HP 99 kW), peso operacional 8,5 t 
vida útil 12.000 h 

b prod 0,500000 108,80 54,40 

2 00001139 
CAMINHÃO basculante, diesel, potência 160 HP 119 
kW), capacidade carga útil 7,6 t, caçambas m 3- vida útil 

10.000 h 

h prod 0,028133 54,94 1,55 

2 00006063 

Rolo compactador de pneus, pressao variavel, 
autopropelido 145hp, peso vazio/c/ lastro 9,8127t, 

p1 selagem asfaltica, trpo dynapac cp-27 ou equlv  
(mel manutencao/operacao)  

h prod 0,500000 10880 54,40 

2 5835 
Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, largura 
de pavimentação 1,90 m a 5,30 m, potência 105 hp 
capacidade 450 t)h - chia diurno. 

h prod 0,500000 168,12 84,06 

2 5839 
Vassoura mecânica rebocável com escova 
cilíndrica, largura útil de varrimento de 2,44 m - chp 
diurno. 

h prod 0,350000 7,06 2,47 

Suta-Total de Bico dejato direcional para areia, diam 196,88 

3 7030 TANQUE ARMAZENAMENTO P/EMULSÃO - 30.000 1. HORA 0,012440 144,06 1,79 

3 5808 Usina de asfalto a quente fixa cap.40180 lonlh Hora 0,080760j 432,42 34,92 

Sub-Total de Equipamentos 36,71  

0100004221 ÓLEO DIESEL LT 8,500000 3,27 27,80 

Sub-Torci de 27,20 

o 00007641 
____________ 

Trator de pneus com motor '75' hp (locacao com 
opera d or, combuSt1velemaflutencac) 

H 0,350000 81,90 28,67 

Sub-Total de PERF. RDT.EM SOLO O=NX 28,67 

Custo Direto Total  464,43 

Taxa de BOI %  0,000000  0,00 

Total da Composição  /-__'___\  464,43 

&w»OmMSSi 
Eng° Civil 

CRZA 51.861/0416 



2 	Ç 	DE 
COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇO UNITÁRIO 

7 
ki'•- 	o 

o 

Rubrica 

Item Serviço Descrição do Serviço  

lnsumo/Aux, 	Descrição Unidade Coeficiente Preço Unitário Preço Total 

72943 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-2C M2 04105/2016  

1100006110 SERVENTE II 0,028627 8,00 0,23 

Sub•Total de MÃO DE OBRA  0,23 

Encargos Sociais % 0000000  0,00 

Total Mão de Obra corai Encargos Sociais  0,23 

2 00000505 
EMIJLSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM 

PAVIMENTACAO ASPALTICA  
0,635000 1,54 0,98 

Sub-Total de Acetileno (cilindro de 7 a 9k6, )  0,98 

Serviços Auxiliares 

A 5539 
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL Cj ESCOVA 

- 
CIUNDRICA LARGURA = 2,44M - CHP DIURNO 

CHP 0,000400 7,06 0,00 

A 5841 
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL CJ ESCOVA 

- 
CILINDRICA LARGURA 	2,44M - CRI DIURNO  

CHI 0,004971 4,39 0,02 

A 5843 TRATOR DE PNEUS 110 A 126 HP - CHP DIURNO CHP 0,000400 90,07 0,04 

A 15845 TRATOR DE PNEUS 110 A 126 HP - CHI DIURNO CRI 0,004093 24,74 0,10 

A 

7018 
DISTRIBUIDOR DE BETUME 60001 56CV SOB PRESSAO 

MONTADO SOBRE CHASSIS DE CAMINHAO - CHP 
CHP 0,004815 195,11 0,94 

Total de Serviços Auxiliares  1,101 

Custo Direto Total  2,311 

Taxa de BOI %  0,000000 

Total da Composição  2,311 

Preço Unitario Adotado  2,31 

9 
11 

Mama~/ 
cREA S1.86t/D446 

Cliente: 

Obra: 

Local: 



ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE 08€ 	 c3NERAtÃO) 
ubrica 

ti) 

AI INSS 	 0,00% 	0,00% 

42» scsi;, 	'Hrt 	 :: 	
•. 	1,SQ% 	1,50% 

A3 SENAI 	 1,00% 	1,00% 

*4CM 	 • . I..__________ ____________ 
AS SEBRAE 	 0,60% 	0,60% 

A6 Salário Educação , 	2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 	 3,00% 	3,00% 

' .AS FTS 	 1 	 8,00% 	800% 

AS SECONCI 	 - - 	 0,00% 	0,00% 

ITOTAL DOS ENCARGOS (A+B+C+D) 	 1 	 1 51,87% 
* Fonte SINAI'I 

Ergo Civil 
CREA: 51.86110.MG 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, Beira Rio II - Parauapebas-PA. - CEP 68.515-000. 

e& 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Anexo II - Modelo A 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que cumprimos plenamente com todos os requisitos de habilitação constantes das 
Condições do 50 do edital do Pregão n° 9/2016-002SEMQB. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Anexo II - Modelo B 

Condição 31, Item 31.4 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

(nome da empresa) 	 , inscrita no CNPJ n°  
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 	 , portador (a) da Carteira de Identidade 
n° 	e de CPF n° ................................DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão 
Presencial n° 9/2016-002SEMOB, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006; 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso 11, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006. 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a condição jurídica da empresa 
licitante e ter a assinatura do representante legal. 

jús 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPESAS 

Anexo II - Modelo C 

Condição 50, Subitem 50.14 

DECLARAÇÃODE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

inscrito no CNPJ n.° 	por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	, portador(a) da Carteira de 
Identidade n.°  e do CPF n. °   DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

Observações: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Declaração a ser emitida pela licitante em papel timbrado. 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARÂUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 

ANEXO II. MODELO D - DECLARAÇÃO 
INDICAÇÃO DE ME/EPP PARA SUBCONTRATAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR 

MUNICIPAL N 2  00912016, DECRETO FEDERAL N.2  8.53812015. 

A empresa licitante 	inscrita no CNPJ sob o n.Q  

sediada na 	por intermédio do seu representante legal 

o(a) senhor(a) 	inscrita no CPF sob o n. 9  

DECLARA que concorda em subcontratar a ME/EPP, Razão Social 	no CNPJ 

sob o 	 , sediada na cidade de 	estado  

os serviços contidos na planilha abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND :iw. VR. UNI IR. TOTAL 

TOTAL DA SUBCONTRATAÇÃO R$ 4 
TOTAL % (com _referência _ao valor total da_  proposta) _4  

O valor total da subcontratação corresponde a 	 % 

Local e data, 

Assinatura 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARA%JAPEBAS 

MINUTA DE CONTRATO 

O Município de PARAUAPEBAS, através do (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
denominado CONTRATANTE, com sede na 	 , inscrito no CNPJ (MF 
22,980.999/0001-15, representado pelo Sr. 	 e, de outro lado 

neste ato 
sob o n° 
a firma 

inscrita no CNPJ (MF) sob o no 	estabelecida 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr(a). 	 , portador da Cédula de Identidade n° 	SSP/_ e 
CPF (MF) n° têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são 
partes integrantes o Edital do Pregão n° 9/2016-002SEMOB e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n° 10.52012002 e da Lei n° 
8.666193, Lei Complementar Municipal a0  009/2016 e suas alterações posteriores e demais normas aplicáveis ao 
:aso, mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como Registro de Preços para execução dos serviços de Tapa buraco com pavimentação 
asfáltica nas ruas e avenidas do município de Parauapebas, estado do Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor deste contrato, é de R$ 	 ), discriminado de acordo com a 
planilha de formação de preços, integrante da proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, conforme 
abaixo: 

tITENS CONTRATO. 

2. Os quantitativos indicados na planilha de formação de preços constante do Anexo 1 do PREGÃO PRESENCIAL 
N° 9/2016-002SEMOB são meramente estimativos, não acarretando à CONTRATANTE qualquer obrigação 
quanto a sua execução ou pagamento. 

3. A forma de execução dos serviços será de acordo com as necessidades da CONTATANTE, através da emissão 
de ordem de serviço, expedida pela Secretaria Solicitante nos prazos previstos no referido edital do PREGÃO 
PRESENCIAL N° 9/2016-002SEMOB. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decore da realização do PREGÃO PRESENCIAL N° 912016-002SEMOB, 
realizado com fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 071/2014, utilizando-se 
subsidiariamente da Lei n° 8.666/93 e nas demais normas vigentes aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e condições estabelecidas nos anexos deste 
Edital. 

2. A contratada só poderá iniciar a execução dos serviços após ter assinado o contrato e recebido 
ordem de serviço, acompanhada da nota de empenho, emitidas pela SECRETARIA MUNICIPAL II 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PÁ— CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

3. Os serviços serão executados conforme as necessidades da SEMOB, e serão iniciados em até 03 (três) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a serem entregues de acordo com estipulados 
pelos fiscais da SEMOB, 

3.1 - O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor(es) designado(s) para esse fim pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, no prazo máximo de 12 (doze) meses contado do recebimento 
da Ordem de Serviço ou outra forma de comunicação feita pela FISCALIZAÇÃO. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 
do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DO CONTRATO 

1. O prazo de vigência do contrato será de ............(por extenso)............iniciando em ...../......../............e expirando 
em ........../.........../..........., podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, desde que ocorra algum dos motivos 
previstos no art. 57, § 1° da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. O (s) contrato (s) a ser (em) firmado (s) poderá (ão) ser alterado (s) , observado o disposto no art. 65 da 
Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO DO CONTRATO 

1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos §§ 1° e 2°, da Lei n° 
8.666/93. 

1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, e 

1.2.Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

2. Aplicam-se ao contrato, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei 8.666/93, 
independentemente de transcrição. 

3. O recebimento definitivo do objeto deste contrato não exclui a responsabilidade da CONTRATAI 
das prescrições legais. 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
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1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei N° 8.666193, será indicado pela Secretaria Municipal de Obras um supervisor 
para acompanhamento e fiscalização dos serviços (pessoa esta que terá a função de avaliar os serviços, sugerir 
melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como encaminhar providências 
referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as diretrizes da PMP). 

1.1. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 
serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado sugerir 
melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com o preposto da contratada, bem como encaminhar providências 
referentes à regularização das pendências da contratada com referencia aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela Fiscalização da execução dos 
serviços. 

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) deverão ser 
solicitadas à autoridade competente da Secretaria Municipal de Obras em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

3. A contratada deverá manter preposto, se aceito pela Secretaria Municipal de Obras, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência do contrato. 

4. Serão indicados pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, em especial as Secretaria Municipal de Obras, 
devidamente designado para este fim, por meio de Portarias especificas, após assinatura do contrato, servidor (es) 
para realizar o acompanhamento e fiscalização do contrato e da execução dos serviços e que terá ainda a função de 
avaliar os serviços , sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante contratada, bem como 
encaminhar providências referentes à concepção de serviços, caso os mesmos não estejam seguindo as diretrizes da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1 - Indicar servidor (es) para o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços e do contrato, 
no (s) qual (is) será (ão) indicado (s) como membro (s) da Fiscalização e que terá (ão) a (s) função (ões) de 
quantificar e qualificar os serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que exijam medidas conetivas por pane da CONTRATADA. 

1.2. Solicitar, após a assinatura do contrato e por intermédio de Ordem de Serviço emitida por servidor 
devidamente designado para este fim, a execução dos serviços objeto deste contrato. 

1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições deste contrato. 

1 .4.Permitir o acesso, às suas dependências, dos empregados da CONTRATADA para que sejam 
executados os serviços; 

1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificai 
Edital e anexos do PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2016-002SEMOB e nas obrigações 
CONTRATADA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

1.6.Solicitar que sejam corrigidos ou refeitos os serviços realizados fora das especificações comidas neste 
Edital e anexos do PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2016-002SEMOB ou que não apresentem condições de serem 
utilizados, mediante comunicação escrita a ser feita pela Fiscalização. 

1.7. comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na execução dos serviços ou do contrato, 
interrompendo imediatamente as atividades, se for o caso. 

1.8. Não permitir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato. 

1.9. Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes à execução dos serviços, de acordo com a medição 
realizada, por intermédio da autoridade competente ou por servidor designado para esta finalidade. 

1.10. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, após a atestação das faturas e notas fiscais. 

1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

1.12. Exigir da CONTRATADA a comprovação de situação regular nos encargos fiscais, sociais e 
trabalhistas instituídos por Lei. 

1.13. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com o 
termo de referência, as cláusulas contratuais e a sua proposta apresentada no PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2016-
002SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos 
serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-refeição; 
O vale-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

1.3. Executar os serviços objeto deste contrato nos prazos, nas condições e locais indicados, sujeitando-se 
no que couber às leis do consumidor. 

1.4 - iniciar a execução dos serviços em até 03 (três) dias corridos, contad 
acompanhada da nota de empenho, expedida pela autoridade competente da 
designado. 
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1.5 - Proceder à substituição de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização como 
inadequados à execução dos serviços em até 72 (setenta e duas) horas corridas, contadas a partir da comunicação 
recebida, sem ônus à CONTRATANTE. 

1.6 - Corrigir e/ou refazer os serviços não aprovados pela Fiscalização, caso os mesmos não atendam às 
especificações constantes nos anexos deste Edital no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas corridas, contadas 
a partir da comunicação recebida, expedida pela Fiscalização, sem ônus à CONTRATANTE. 

13- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços. 

1.8 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da execução dos serviços objeto deste contrato. 

1.9 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE. 

1.10 - Comunicar-se, por escrito, com a CONTRATANTE ou com o servidor designado qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

1.11. Empregar mão de obra competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente executados, 
preferencialmente do município de Parauapebas(PA). 

1.12. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, de acordo com o 
previsto nas especificações técnicas, sob a pena de impugnação destes pela fiscalização da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARUAPEBAS. 

1.13. Armazenar os materiais e/ou equipamentos em locais apropriados, cobertos ou não, de acordo com 
sua natureza, ficando ainda responsável pela guarda. 

1.14. Não utilizar materiais ou equipamentos usados e/ou danificados 

1.15. Entregar os serviços limpo, livre e desimpedida de obstáculos. 

1.16. Comunicar a finalização da execução dos serviços à Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, por escrito, para que esta possa proceder à vistoria com vistas à sua aceitação provisória 

1.17. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixa-los em seu estado original, caso venha, 
como resultado de suas operações ao danificá-los. 

1.18. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de 
uso satisfatório. 

1.19. Efetuar o registro deste contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquil 
CREA, em cumprimento ao disposto na Lei n°6.496, de 07.12.77. 

1.20. Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do 
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1.21. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas 
e todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista exigidas no Pregão n° 912016-002SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da 
CONTRATANTE. 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, e 

1.5 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nas condições anteriores, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato. 

1.2 - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da CONTRATANTE. 

1.3 - A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
execução total, notificando a contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

1.4 - Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do item anterior, a Administração 
Pública poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execuçã 
iniciada. 

1 .5 - Os empenhos e pagamentos poderão ser destinados diretamente às microcmpresas 
pequeno porte subcontratadas, desde que haja viabilidade no sistema contábil desta Administração. 
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1.6 - A responsabilidade pela qualidade técnica dos serviços subcontratados é da contratada, que tem o 
dever de gerenciar, fiscalizar e orientar a execução por parte da subcontratada, sem prejuízo do exercício cio dever 
de fiscalização da Administração contratante. 

1.7 -A empresa CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume integral responsabilidade 
técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra. 

1.8 - A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e especificações 
contidas neste Memorial. 

1.9 - Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de Primeira 
Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, o nível de qualidade mais elevado da linha do material e ou 
equipamento a ser utilizado, satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, e 
ainda, serem de qualidade, modelo, marcas e tipos especificados nos projetos, nos memoriais de cada projeto, neste 
memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

1.10 - Caso o material e ou equipamento especificado nos projetos e ou memoriais, tenham saído de linha, ou 
encontrarem-se obsoletos, deverão ser substituídos pelo modelo novo, desde que comprovada sua eficiência, 
equivalência e atendimento às condições estabelecidas nos projetos, especificações e contrato. 

1.11- aprovação será feita por escrito, mediante amostras apresentadas à FISCALIZAÇÃO antes da 
aquisição do material e ou equipamento. 

1,12 - O material e ou equipamento, que, por qualquer motivo, for adquirido sem aprovação da 
FISCALIZAÇÃO deverá, dentro de 72 horas, ser retirado e substituído pela CONTRATADA, sem ônus adicional 
para a CONTRATANTE. O mesmo procedimento será adotado no caso do material e ou equipamento entregue 
não corresponder à amostra previamente apresentada. Ambos os casos serão definidos pela FISCALIZAÇÃO. 

1.13 - materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados, cobertos ou não, de 
acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

1.14 - É vedada a utilização de materiais e ou equipamentos improvisados e ou usados, em substituição aos 
tecnicamente indicados para o fim a que se destinam, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou 
outro processo, de modo a utilizá-las em substituição às peças recomendadas e de dimensões adequadas. 

1.15 - Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou danificados. 

1.16 - Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou equipamento 
especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito, por intermédio da 
FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinadas do pedido de orçamento 
comparativo, de acordo com o que reza o contrato entre as partes sobre a equivalência. 

1.17 - A aprovação do uso de materiais, equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita 
antecipadamente pela fiscalização e ou pelo responsável técnico do projeto. 

1.18 - A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente 
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1.19 - Ficará a critério da Fiscalização, impugnar qualquer serviço executado que não satisfaça as condições 

contratuais. 

1.20 - Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas especificações de 
materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. 

1.21 - Deverá, obrigatoriamente, serem examinados com profimdo cuidado, todos os projetos e 
especificações, apontando por escrito com a devida antecedência, bem antes da aquisição de materiais e 
equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou mesmo parciais, as partes não suficientemente claras, em 
discordância ou imprecisas. 

1.22 - Divergências entre obra e desenho, entre um desenho e outro, entre Especificações, memorial e 
desenho ou entre desenho e detalhe serão comunicadas a Coordenação de Projetos da SEMOB (Secretaria 
Municipal de Obras) por escrito, com a necessária antecedência para efeito de interpretação ou compatibilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA DESPESA 

1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto, durante a vigência do contrato, estará a cargo da 
dotação orçamentária Exercício 2016, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado 
oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

1.1 - as despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
CONTRATANTE, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das notas fiscais correspondentes a execução dos serviços caberá a autoridade competente da 
CONTRATANTE, ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

1. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 (dez) dias, 
contado a partir do adimplemento da obrigação. 

1.1. No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o pagamento dos 
eventuais encargos moratórios decorrentes. 

2. O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela autoridade 
competente ou servidor designado, no período de ate 30 (trinta) dias, de acordo com as medições dos serviços 
executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária, observadas a condições 
da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

2.1. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada ; 
aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários d 
houver, apontadas pela Fiscalização. 
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2.2. A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS somente atestará a execução dos 
serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas e 
aprovadas 

2.3. A contratada deverá apresentar no momento das medições dos serviços executados, para efeito de 
pagamento, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários referentes aos serviços objeto deste Pregão, 
bem como dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sob pena 
de pagamento de multa de 5% sobre o valor contratado, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal deverá estar acompanhada das provas de regularidade da contatada 
com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e com a Justiça do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei. 

4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

S. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à contratada, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

6. A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o 
numero da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência. 

7. Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o 
pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

S. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a 
seguinte: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

1 = (TX) / 365 	=> 1 = (6/100)/365 	=> I = 0,0001644  

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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8.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os Lermos deste Edital e do contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

1. O não cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação das seguintes 
penalidades: 

- Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da CONTRATADA, estabelecendo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que este apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da CONTRATANTE. 

II - Multa. 

III- Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, por prazo não superior a 02(dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato, não mantiver 
a sua proposta, injustificadamente, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida ou 
apresentar documentação falsa. 

2. A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

2.1. será aplicada multa de 0,5% (cinco por cento) do valor do contrato quando não for apresentado pela 
CONTRATADA no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários referentes à 
execução dos serviços, bem como da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato 
da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

2.2. Será aplicada multa de 0,03% (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 10° (décimo) dia de 
atraso até o 30 0  (trigésimo) dia, quando a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão 
contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as penalidades previstas nos referidos subitens II e III, sem prejuízo 
da aplicação das demais cominações legais. 

2.3. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual 
por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando o 
atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 119.2 supracitado. 

3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado o princípio do contradi ório e 
da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da nof caç na 
forma definida pela legislação, em favor da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obriga 	ompr v o 
pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

3.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por 
cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o 
pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser 
cobrado judicialmente. 

4. No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a CONTRATANTE poderá 
proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

5. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a CONTRATADA responderá 
pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

6. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das 
infrações cometidas. 

7. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV 
da Lei n.° 8.666/93. 

8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 
8.666/93. 

2 - A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII e XVII, do artigo 78, da Lei mencionada, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias. 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. ou 

2.3 -judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3 - Constituem, ainda, motivo para rescisão deste contrato, assegurados a CONTRATADA, de acordo com o artigo 
78 incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666193: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ouwnda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 4enizaões 
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previst segura à 
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CONTRATADA, nesses casas, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 
que seja normalizada a situação. 

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes da 
execução dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

3.3 - a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área e local para a execução dos serviços, nos 
prazos contratuais. 

3.4 - quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

3.4.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

4 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente da CONTRATANTE. 

4.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2016-002SEMOB e aos termos da 
proposta da CONTRATADA, cuja realização decorre da autorização do Sr. PLÁCIDO ALVES TEIXEIRA DE 
FARIAS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

1. A publicação resumida deste Instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, 
será providenciada pela CONTRATANTE até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
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PARAUAPEBAS - PA, 	de 	 de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÃRAUAPEBAS 

CNPJ(MF) ----------------
CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

2. 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGAO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 912016-002SEMOB 

Aos 	/ 	/ 	, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, com sede no «ENDERECO_PREFEITURA», inscrito no CNPJ (MF) 
sob o n° «CNIPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo Sr(a). NOME _RESP_LICITACAO, 
CARGO RESP LIC1TACAO, 	portador do CPF ri' CPFRESPLICITACAO, residente na 
ENDERECORESPLICITACAO e, de outro lado a firma 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 

estabelecida 	 doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). 	 _, portador(a) da Cédula de 
Identidade n°  Órgão Emissor / e inscrito(a) noCPF (MF) n° _nos termos da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Decreto n°. 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, Decreto Municipal 07112014, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n.° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações posteriores, assim como nas demais legislações em vigor aplicáveis ao caso, em 

- - face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 912016-
002SEMOB, RESOLVE registrar os preços para Registro de Preços para serviços de execução de obras de Tapa 
buraco com pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas do município de Parauapebas, estado do Pará., tendo sido os 
referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços versa sobre Registro de Preços para a execução dos serviços de Tapa 
buraco com pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas do município de Parauapebas, estado do Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará 
obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, 
podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de 
qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quan 
uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratz 
indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	A~2! 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor/Empresa beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não poderá 
exceder, em sua totalidade, ao 5° (quíntuplo) do quantitativo de cada item registrado na ata para a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

-- Os serviços serão executados conforme as necessidades da SEMOB, e serão iniciados em até 03 (três) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a serem entregues de acordo com estipulados 
pelos fiscais da SEMOB, para cada prédio público que for determinado para realização dos serviços. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 110 do 
Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 (dez) dias, 
contado a partir do adimplemento da obrigação. 

- No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o pagamento dos 
eventuais encargos moratórios decorrentes. 

-Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
Jevolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

- o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, 
não acarretando qualquer ônus â PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela autoridade 
competente ou servidor designado, no período de até 30 (trinta) dias, de acordo com as medições dos serviços 
executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária, observadas a condições 
da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

- As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das rejeições, caso 
houver, apontadas pela Fiscalização. 

- A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PÁRAUAPEBAS somente atestará a 
serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condii 
e aprovadas 
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- A contratada deverá apresentar no momento das medições dos serviços executados, para efeito de 

pagamento, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários referentes aos serviços objeto deste Pregão, 
bem como dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sob pena 
de pagamento de multa de 5% sobre o valor contratado, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em 
virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Pregão. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à contratada, vedada 
sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o 
número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUÁPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a 
seguinte: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

= (TX) 1365 	=> 1 = (6/100)1365 	=> 1 = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente, devida 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do contrato 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO 

A execução dos serviços só estará caracterizada mediante solicitação do serviço, e será 
indireta, sob o regime de empreitada por preço GLOBAL 
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O contratado ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 
realização deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

1 - advertência; 

2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contraio; 

3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL deixar de atender totalmente ou parcialmente à 
Ordem de Serviço; 

4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUÁPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

01».: as multas previstas nos subitens 2 a 4 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial expedida pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

- - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 
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Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do Município de PÀRAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL em relação a um dos eventos arrolados nas condições acima, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS poderão 
ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 
igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
- mercado observará a classificação original. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

H - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
PREÇOS 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.51 5-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, 
e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos e/ou serviços deverão ser novos e/ou em conformidade, assim considerados de 
primeiro uso e/ou em condições de execução, e deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra 
e/ou ordem de serviço, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e condições estabelecidas nos anexos deste 
Edital. 
O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor(es) designado(s) para esse fim pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, no prazo máximo de 12 (doze) meses contado do recebimento da Ordem de Serviço 
ou outra forma de comunicação feita pela FISCALIZAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

Apedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado 
dos insumos que compõem o custo do material. 

o Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS , quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 	- 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

. Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARÁ AQUISIÇÃO OU 
EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA/SERVIÇO 

As aquisições e/ou execuções do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, 
contratante. 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará IO Ffl* 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento e/ou ordens de execuções, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § l°do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993, de acordo com § l°do art. 11 do Decreto Municipal n°071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, 
constam do Encane, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (RS), serão fixos e possíveis de reajustamento, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das 
decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 
entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 
designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 9/2016-002SEMOB e a proposta da 
empresa classificada em 1° lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis n°5 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Ofic 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) dias 
contados após assinatura da mesma. 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PAR.AUAPEBAS - PA— CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 , (tiso  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ala, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, com exclusão de 
qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS-PA,  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
NOME DA SECRETARIA REQUISITANTE 

«CNPJ DA CONTRATANTE)) 
CONTRATANTE 

NOME DA CONTRATADA 
CNPJDA_CONTRATADA 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

'1 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	k~ 

ENCARTE DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 9/2016-002SEMOB 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS e a (s) signatária (s) cujos preços estão a seguir registrados em face à realização da 
licitação na modalidade PREGÃO N° 9/2016-002SEMOB. 

jds 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará  
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
ANEXO II.E— QUADROS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA DE PREÇOS 	ubric 

QUADRO P0-!- PLANILHA DE ORÇAMENTO SINTÉTICO 

PLANILHA DE ORÇAMENTO SINTÉTICO 

LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

ITEM SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE 
CUSTO (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL GERAL 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
ANEXO II.E— QUADROS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA DE PREÇOS 	ubri. 

QUADRO P0— II (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BD1) 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI 

LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

DESCRIÇÃO 	 TAXA 
A - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
Ai - DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
A2 - RATEIO ADM. CENTRAL 
B - TAXA DE GARANTIA E RISCOS 
B1— GARANTIAS ERISCOS 
C - DESPESAS FINANCEIRAS 
Cl - DESPESAS FINANCEIRAS 
O - TRIBUTOS 
Dl - COFINS 
D2 - PIS 
D3 - ISSQN 
E—LUCRO 
El - LUCRO OPERACIONAL 

O BOI DEVERÁ SER CALCULADO DA SEGUINTE MANEIRA: 

HDl— 
((i+10)(i+1g0)(i ~ 1g0)\ 	

xloo 
- 	

--( :) 	 1 -1 ] 

OBSERVAÇÕES 

1 - ESPECIFICAR A PORCETAGEM DE MÃO DE OBRA A SER APLICADA SOBRE O VALOR DA FATURA; 

2 - COTAR AS TAXAS E VALORES COM BASE NO MUNICÍPIO DE PARAIJAPESAS/PA. 

3 - CONSIDERAR TODOS OS IMPOSTOS E TAXAS, CONFORME PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, APLICADO SOBRE O 
VENDA DA OBRA 

4 - OS PERCENTUAIS DEVEM CORRESPONDER AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DA LICITANTE PROPONENTE 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, 5/Ti. 
PARAUAPEBAS - PA— CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARÂUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÀUAPEBAS 
ANEXO lhE— QUADROS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA DE PREÇO 	 ubri9, 

GRUPO P0 -III (PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS (HORISTA) CONVENCIONAL) 

DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS 
LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

HORISTA NIENSALISTA 

A - ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 

AI - PREVIDENCIA SOCIAL (INSS) 

A2 - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

A) - SALÁRIO EDUCAÇÃO 

A4 - SERVIÇO NACIONAL DA INDÚSTRIA (SESI) 

AS - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM NACIONAL (SESI) 

A6 - SERVIÇO DE APOIO À PEQUENA E MÉDIA EMPRESA (SEBRAE) 

AI - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO AGRÁRIA (INCRA) 

AS - SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 

A9 - SECONCI 

SUBTOTAL DO GRUPO A 

a - ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDENCIA DE A 

RI - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

82 - FERIADOS 

03—AVISO PRÉVIO 

04—AUXILIO ENFERMIDADE 

85-13' SALÁRIO 

86—LICENÇA PATERNIDADE 

87 —AUSENCIAS ABONADAS (DIAS DE CHUVAS 

SUBTOTAL DO GRUPOS 

C - ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDENCIAS GLOBAIS DE A 

CI - DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 

C2 - FÉRIAS INDENIZADAS 

SUBTOTAL DO GRUPO C 

D—TAXAS INCIDÊNCIAS E REICINDENCIAS 

Dl - INCIDÊNCIA DE A SOBRE 0 

SUBTOTAL DO GRUPO D 

TOTAL DOS ENCARGOS (A + B + C 4- O) 

LOCAL E DATA 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGLA 

QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA 

- Cotar as taxas e valores com base no Municlpio de Pamuapebas/Pk 
2— Os percentuais devem corresponder ao regime de ttibutao da licitante proponente. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
ANEXO II.E— QUADROS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA DE PREÇO AZ 

QUADRO P0-TV (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS) 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

ITEM 
so DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

SERVIÇO CONFORME DESCRITO NA PLAILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS (UNIDADE) 

INSUMO/AUX. DESCRIÇÃO UNIDADE COEFICIENTE uiio 

(A) MÃO DE OBRA 

RI 

SUB-TOTAL DE MÃO DE OBRA RI 

ENCARGOS SOCIAIS (%) RI 

TOTAL DE MÃO DE OBRA COM ENCARGOS SOCIAIS RI 

(B) MATERIAIS 

as 

SUB-TOTAL DE MATERIAIS as 

(C) EQUIPAMENTOS 

R$ 

SUE-TOTAL DE EQUIPAMENTOS R$ 

(0) OUTROS CUSTOS DIRETOS 

SUB-TOTAL DE OUTROS CUSTOS DIRETOS RI 

(E) CUSTO DIRETO TOTAL =A+B+C+D 

(F) TAXA DEBDI (%) RI 

TOTAL DA COMPOSIÇÃO = E + E 

PREÇO UNITÁRIO COTADO RI 

NOME DO RESPONSÁVEL LEGLA 
LOCAL E DATA 

QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA 

- Cotar as taxas e valores com base no Municlpo de Pamuapebas/PA 
2— Custos e taxas critério de cada proponente. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS S 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
ANEXO Il.E— QUADROS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA DE PREÇO 	 ubri 

QUADRO P0- V (CRONOGRAMA FÍSICO) 

CRONOGRAMÁ FÍSICO 
LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

ITEM ATIVIDADE ixício TÉRMINO 
DURAÇÃO 
EFETIVA 

(DIAS) 

MESES 
- 

NOME DO INFORMANTE LOCAL E DATA 

QUALIFICAÇÃO ASSINATURA 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-D00 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARAUAPEBAS 
ANEXO II.E- QUADROS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA DE PREÇOS 	 ris, 

QUADRO P0— VI (CRONOGRAMA FINANCEIRO) 

CRONOGRAMA FINANCEIRO 
LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL DO ITEM (R$) 

TOTAL REAL 
MENSAL MOEDA ESTRANGEIRA 

TOTAL REAL 
ACUMULADO MOEDA ESTRANGEIRA 

NOME DO INFORMANTE LOCAL E DATA 

UDAA 

CAMBIO: 

QUALIFICAÇÃO ASSINATURA 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68315-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS aD 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 912016-002SEMOB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, mediante o (a) 
Pregoeiro (a) devidamente designado (a), toma público que às 10:00 horas do dia 02 de Agosto de 2016, fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, na Forma PRESENCIAL, tipo menor preço, para Registro de Preços para execução dos serviços de Tapa 
buraco com pavimentação asfáltica nas mas e avenidas do município de Parauapebas, estado do Pará., de acordo com o que 
determina a legislação vigente, a realizar-se nas dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

O procedimento licitatório obedecerá aos dispostos na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, utilizando-se 
subsidiariamente as normas da Lei n. °  8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, e demais normas vigentes 
aplicáveis ao caso. 

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dosJire3o aoenadoria de Licitações e Contratos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, Iocaliz3sla -tI Morro dos Veptos, Quaça Especial, S,N°, Bairro Beira Rio 11, 
Cidade de Parauapebas/PA, a partir da publicação desteAl2iso, no horário de ex/ediente (das *:OOh  às 14:00h). 

PA, 18 de/Julho de 2016 

RlInrna& 

UBLICAR EM: 
IOEPA 
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
QUADRO DE AVISOS DA PMP 
SITE DA PMP 

-•j Q\ 

MORRO DOS VENTOS, S/NG,  BEIRA RIO II, PÂRÀUAPEBAS 



AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
rRESENCIAL 9/2016-002SEMOB 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 9/201 6-OO2SEMOB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Obras, mediante o (a) Pregoeiro (a) devidamente 

designado (a), torna píiblico que às 10:00 horas do dia 02 de Agosto de 2016. 

fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na Forma PRESENCIAL, tipo 

menor preço, para Registro de Preços para execução dos serviços de Tapa buraco 

com pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas do município de Parauapebas, 

estado do Pará., de acordo com o que determina a legislação vigente, a realizar-se 

nas dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

procedimento licitatário obedecerá aos dispostos na Lei n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n.° 8.666, de 21 

de junho de 1993, e alterações posteriores, e demais normas vigentes aplicáveis 

ao caso. 

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 

Coordenadoria de Licitações e Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS, localizada no Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN°, 

Bairro Beira Rio II, Cidade de ParauapebasíPA, a partir da publicação deste 

Aviso, no horário de expediente (das 8:00h às 14:00h). 

PARAUAPEBAS - PA, 18 de Julho de 2016 

RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

Pregoeiro(a) 



Terça-feira, 19 DE JULHO DE 2016 

às 09:00 horas do dia 01 de Agosto de 2016, fará realizar 
licitação na modalidade NEGRO, na Porosa PRESENCIAL, 
tipo menor preço para Registro de Preço pais aquisição de 
materiais elétricos a serem utilizados na iluminação pública do 
Municiplo de Paraeapebao, estado do Pará, de acordo com o que 
determina a legislação vigente, a realizar-te rias dependências 
da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 
O procedimento llcitatório obedecerá aos dispostos na Lei n 
11520, de lide julho de 2002, utilizando-na Idbaidiarlansente 
as rornoas da Lei 5,5  8.666, de 21 de junho de 1993, e alteraçóes 
posteriores, e demais normas vigentes aplicáveis ao caso. 
O Edital e seus are505 encontram-te é disposIção dos 
irteressados na Coordenadora de Licitações e Contratos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARAUAPEEÃS, localizada no Morro 
dos Ventos, Quadra Especial, SINO, Sairro Beira Rio II, Cidade de 
ParauapebaojPA, a partir da publicação deste Aviso, no horário 
de expediente (das 8:00h às 14:0010). 

PARAUAPEEAS - PÁ, 15 de Julho de 2016. 
RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

PregoeIro(a) 

Protocolo 956967 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

AVISO DE UCETAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 912016-O02SEMOB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS, por internédio 
da Sea-etarie Municipal de Obras, mediante o (a) Pregoeiro 
(a) devidamente designado (a), torra pública que às 10:00 
noras do dia 02 de Agosto de 2016, i'ará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, na Forma PRESENCIAL tipo menor preço, 
pera Registro de Preços pan execução dos sero iços de Topa 
buraco com pavimentação aofáltica nas mas e avenidas do 
município de Paratapebas, estado do Pará., de acordo com o que 
determina a legislação vigente, a realizar-se ras dependências 
da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 
O procedimento ilcltatómio obedecerá aos dispostos na Lei no 
10,520, da 57 de julho de 2002, utilizando-se siabeldiariamante 
ao nomes da Lei n.0  8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, e demais normas vigentes aplicáveis ao caso. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados na Coordenadorla de lactações e Contratos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada no Morro 
dos Ventos, Quadra Especial, S/N°, Bairro Beira Ris II, Cidade de 
Parauspabas/PA, a partir da publicação deste Aviso, no horário 
de expedIente (das 6:00h ás 14:0011). 

PARALIAPEBAS - PA, ia de lulno da 2016 
RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

PregoeIro(a) 

Protocolo 916963 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍÇARRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÇARRA 
Pregão Presencial rt. 02412016. COM  RESERVA DE COTAS PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MPE 
Ó,gão: Prefeitura Municipal de Piçarra. 
Objeto: Aquisição de tateiqsllloe domflticoea InlobIliárlo, 
moveIs para ascrat6rlo, equipamentos de informática, 
uteanailtos módicos a Ivospitalarse e outros matadela 
psrmanenqse, conforiess propeata de aqeilslção de produto 
fle 12918.271000/115O-02a Mlnlasórie. dl Saúde. Data, 
Hora, Local: 01(0812005 às ogtitomin na sala da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Plçarra/PA. 
Contato Fone (94) 3422 1340, Edital e Infomnações: Das 08 00h 
as 14:0011, no mesmo endereço supra, fornecido ao interessado 
que se ldentlficat Piçarra - PÁ, 18 de julho de 2016-Pregoeiro' 
Roberto Edramlts dos Santos - CPI-, - PMP. 

Protocolo 986601 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
REDENÇÃO 

PREFEITURA 
AVISO DE LICITAÇAO 

PREGÃO PRESENCIAL ne 049/2015 
Procc Licltatórlo Me. 070/2016 

O MUP4ICIPIO DE REDENÇÃO - FÃ comunica aos interessados, que 
realizará no dia 29107/2016 às 09h, (horário Local), iicitaçao sob 
modalidade PROGAD PRESENCIAL, tipo menor preço por lEoa, 

para academia ao ar livro elrinquedos a serem 
)raças publica. O edital completo rt endereço Rua 

redencat.pa.gov .bç mais lnrornsçbes no telefone (94)  3424-
3578 e-mail licitacaoorsdencao.pa,00v,br; Wilmar Marinho 
Lksa'Pregoeim. - 

PREGAO PRESENCIAL fie 050/201* 
Proce 	LldtaEõrlo N5 . 071/2016 

O IILIS4ICIPIO DE REDENÇÃO - FÃ comunica aos interessados, que 
reaiizará no dia 29/07/2016 às ISli, Iboráa -io Local), licitei sob 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço por ibm, 
tendo coimo objeto: Cortrataçao de empresa para fornecimento 
de passagens ierrestrs, asno atendimento as pessoas em situação 
de risco e vulnerabilidade, o edital completo no endereço Rasa 
Wsitenloo Prudente na 253 - setor Jardim Umuerarsa, site: 
swiw.redencao.pa.gov.br, mais informações no leiefore (94) 
3424-3575 e'inail licltscaoaredencao.pa.gov.br ; Valdeon Alves 
Coa vos' Pregoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO N. 20212016 
PROCESSO W. 06112016 PREGÃO N°. 045/2016 

CONTRATANTe: MUN5CIPIO DE ROOENÇÃO, CPIPJ: 
04,144,It6/000I'21. CONTRATADA: CONCRESLL LIDA - ME, 
CNP): 02.324,91010001-55 (OBJETO: Fonnedmento de concrebo 
uslnadoconvercionai lompaelsmpa para recuperação de 
calçamentos e meio fias de ruas e avenidas do município 
da cidade de redenção - Pa). Data da Assinatura contrato: 
07(07/2516, vigência: 31/12/2016, com valor previsto estimado 
em R$ 2.050.000,00 (Dois mnihâss e cinquenta mil reais). 
Redenção, 07 de Julho de 205t. 

Protocolo 966572 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA MARIA DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARA 
&VTefl De LsCTysrLn DESERTA. PREGÃO PRESENCIAL 
Na 912016-040702. Objeto: Contralação de Empresa 
Especializada em Serviços de Radiodifusão Sonora, 
Transmissão da Informativos elsiserções, Divulgando os 
Trabalhos Realizados Pela Prefeitura Municipal de Santa 
Maria dc Pará, com abertura marcada para o dia 1810712016, 
às ElbEO, foi decretado DESERTO. Alcir Costa da Silva - 
Prefeito, - 
ESTRATO! DE CONTRATO. PREGÃO PRESENCIAL N° 
9/2016-060604. Objeto: Contratação de Empresa de 
Serviços Gráficos Para Manutenção das Secretarias e 
Prefeitura Muricipal, Contratada: LO Lider Grafica Lada - 
Me, CIIPJ 07 484.5020001-84; CONTRATO N° 20160715, 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Maria do 
Pará. Valor Global: R$ 129.100,00 ic entoevinte e nove 
mii, cem reais). CONTRATO P1 20160716, Contratante: 
Fundo Municipal de Educação. Valor Global: R$5.750,00 
(cinco mil setecentos e cinquenta reais). CONTRATO N° 
20160717. Contratante: Fundo Manut. Das. Educ. Básica 
a Viril Prot. Educ - FUNDEEI. Valor Global: Ri 5.750,00 
(cinco mii setecentos e cinquenta reais), CONTRATO N° 
20160718. Contratante: Fundo Municipal de Saúde, Valor 
Global: R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais). 
CONTRATO No 20160709, Contratante: Fundo Municipal 
de Assistência Social, Valor Global R$ 195.900,00 (cento e 
noventa e oito mil novecentos reais). Contratado: Cardoso 
& Pinheiro Loda - Me, COfl 09.579.264/0001-16. CONTRATO 
N' 20560720. Contratante: Fundo Municipal de Educação, 
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Valor Global: Ri 4,059,00 (quatro mil oitocentos e oitenta 
enovare ais). CONTRATO N° 20160721. Contratante: Fundo 
Manut, Das. Educ, Básica eVlriz Frof . Edsc - FUNDES. 
Valor Global: Ri 4.089,00 (quatro mli oitocentos e oitenta 
e sove reais). Contratado: K. dos Santos ousa. - EPP, 
CHPJ 10.692.103/0001-13, CONTRATO N' 20160722, 
Contratante: Fundo Municipal de Educação. Valor Global: R$ 
65.981,00 (sessenta e cinco mel novecen tos e oiter.ta e um 
reais). CONTRATO 11 1  20160723, Contratante: Fundo Mansat, 
Des,Educ. Básica e Vlniz Pref. Educ - FUNDES. Valor Global: 
Ri 65,9131,00 (sessenta ecinco mil novecentos e oitenta 
e um reais). CONTRATO N' 20160724. Contratante: Fundo 
Municipal de Saúde, Valor Global: Ri '33,360,00 (cento 
trinta e três mil trezentos e sessenta reais). Contratada: 

E SOARES RIBEIRO - ME, CNPJ nu  01.117.53910001-98 
CONTRATO N 5  20160725. Contratante: Prefeitura Municipal 
de Santa Maria do Para. Valor Gltbai: Ri 193.100,00 (cento 
e noventa e três rui, cem reais). CONTRATO N' 201E0726, 
Contratante: Fundo Municipal de Educação. Valor Global: 
Ri 33,787,5)  (triste e três mil setecentos e oitenta esete 
reais. cinquenta centavos). CONTRATO 5' 20060727, 
Contratante: Fundo Manst. DeI, Educ. Básica e VIrIz Prof 
Educ - FUNDEB. Valor Global: Ri 33,757,50 (Irmos e trên 
mil setecentos e oitenta e sete reais ecinquar te centavos). 
CONTRATO N° 20060728. Contratante: Fundo Municipal de 
Saúde. Valor Global: Ri 11.952,00 (onze mui novecentos e 
oitenta e dois reais). CONTRATO N' 20180729. Contrataste: 
Fundo Municipal da Assistência Social. Valor Global: Ri 
9.600,00 (nove mil oitocentos reais). Vigência, 0710712016 
a 30/0212016. Assinatura: 0710712)06. 

Protocolo 986900 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTANA DO ARAGUAIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ARAGtJAIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

ATO PUBLICAÇÃO EXTRATO DE CONTRATOS 

TEX Contrato No 036/2016-SNS, PP NO 022-SP4S/2016, 
Armado em 2610411016, com a empresa KALLVL HENRIQUE 
PEREIRA DOS SANTOS 02554222244, CNPJ: 22,694.761/0501-
23, Objeto: A_CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECtAUZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PROPAGANDA VOLANTE 

SERVIÇO DE COMUNtCAÇAO VISL.OAL, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAS)Dt, 
Amparo: Pregão Presencial rt 022-51 ,1512016, Processo a° 
02212015, Vlg5ncl: 26/041 a 31112/2016, Recesso 
Orçamentário: Recurso próprio, Valor Ri 39.025,50 (Trinta e 
nove mil, vinte e cinco mais e cinquenta centavos) Signatáriou 
pelo Contratante, Fernanda Raqueila Si de Toledo CPr n 5  
B25310.303'53 e pelo Conrratado Kallyi Henrique Pereira dos 
Santos, CPF: 025.542.222-44. 

Contrato N'03712015-SNS, PP Na 022'!MS/2016, firmado 
em 261(4/2(16, coma empresa A.ALE) DA COSTA COMERCIO-
ME, CNPJ: 17 315.816/0001-07, Objeto: A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

RVIÇO DE PROPAGANDA VOLANTE E SE 	DE COMUNICAÇÃO 
VISUAL, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE Si Amparo: Pregão Presencial n 5  022-
SMS/2016. Processo na 022/2015, VigêncIa: 2610412016 a 
3111212016, Recurso Orçamentário: Recurso próprio, Valor 
R$ 24.800,00 (Vinte a quatro mil e seiscentos reais) Signatárlou. 
pelo Contratante, Fernanda Raqueile Sardá de roledo CPF na 
825.510.301-53 e pelo Contratado Alexandre Alce da Cssta, 
CPF: B77.2a4.861-87. 

Contrato N° 039/201e-5145, PP No1R'SN5f2016, firmado 
elmo 19/0412016, com a empresa: BRANCO LABORATÓRIO DE 
ANALISE CIJPJICAS LIDA, CNPJ: 07.307 10610001-81, Objeto: 
LOCAÇÃO Dê EQUIPAMENTO DE bIOQUÍMICA E HEMATOLOGIA 
pare atender a demanda da Secretaria Municipal de Satide de 
Santana do Areguaib-PA, AmparoI Pregão Presenciei n° 315-
SMS/2016, procaeeo na 01512016. Vigência: 10104/2016 a 
3110112006, Recurso Orçamentária: Recursos próprios, Valor 
Total da Ri 209.520,00 (Duzentos e nove mil, quln.i,ntos 

Oes,amenlo assisado áieilaham,s use srsifloada dia,Ial nmiida 'oh a '.(ma..d'Chave Fiabli,as 
seauiiesa -ICP-BRASiL, isaaisiila asssdu de ,seáaia asmiudais o' 1235-2. 
AeI,,aide,kCalir.eadom 'inSana: AD 1MERINSA OFICIAL SP. 
A IMPRENSA OFICIAL DO PARA pneu, aainssimidnda dnue dsmsenme 
q,uadm siaulinda áimmaamal: no postal v,i&n e .bs .ps .5o6.br  
DaIs: larça-ratia, IV á, Jolhe da 201d tu 7:b4: 19 
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Centrais Elesican do Par. S.A e a Premendo Municipal de Panaoa-
pelos, estado do Pará - 
VALOR TOTAL: ES 738.0*2.03 (,...c e dota e oiro mtl, o,- 
trcetçrs eoilenlaedois reais e trás cenrasos) 
VIGENCIA: 06 dc Maio de 2016 a 05 de Moio de 2021 
DATA DA ASSINATURA.: 06 de Maio de 2016 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 5' 10168426 

ORIUNDA DO PREGÃO PRESENCIAL N' 9/2016-0IOSEMS4 
Pane: MU}OCIIIO DE PARAUAPEDAS - ESTADO DO PARA. 
Fatalidade: Que cri por objoso, Registro do preço pan aquisição de 
eqsa'nenIoa e materiais de labosutôrio, destinados a atender as de-
'toadas da Secretaria Mtataicipal de Sa(ade,EMS. ao Monsaxo dc 
Parauapebas, Estado do Pari. 
Prazo de Vigércio da Ala de Regiavo de Preços: 12 Idoze)  meses, 
copiados a parir de rasa sssisars'rs cosbesie PREGAO PRESEN-
CIAL N' 912016-OIOSEMSA 
Fonte de rresrsas: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR.AUAPE-
BAS 
Preços: Os praças 	beradoa nos lermos das propealas veta- 
crdora 	

noto rq
o do PREGÃO PRESENCIAL N' 9/20I6-OIEMSA, con- 

forme abano: 
Sopresa: AMAZOPOAED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LT- 
DA - EPP. C,N.fl, o' 04.155,929/000l-53, estabelecido à ma L',tV - 

sarantbaia. cirldm PA, (911 323' -9020,reproseelada neste ato pado 
ria). LIDARE LIMA BARROS, C.P.F. o °  674,556.702-49, 
TEM 0I3 0000806011 30015 00017 00011 00019 	23 00024 
0002* 010930 00032 00035 30047 00048 ~9 00050 	57 00058 
00059 00964) 00066 00672 00073 00076 =77 00078 Mil 00085 
00095 00096COW 00099 0010200105 09109 00111 00112 00113 
0011700111 
00122 10124 0012609129 DOI )000141 00142 00143 00)4400141 
0014900151 00152 09153 00154 00160 09061 00163 0016400165 
00166 00166 0016900170 09171 00176 
VALOR TOTAL RI 476,070,60 
Empresa: BIOMEDICA BELEM DISTRIBUIDORA DE PRODU-
TOS BIOMEDICOS LIDA; C.N.P.J. n° II .93I.920rI -71, essa-
bekcida à Tras, Djalasa 
Outra N 670, representada oeste aio pelo SONO, ARY AUGUSTO 
FERREIR.A JUNIOR. C.P.F. ri-  260.622,042-20, R.G. 5°  1591642 
5SF PA. 
ITEM 00090 00002 00004 09005 00014 eI6 00025 00026 00029 
00034 0005' ~54 0(1055 ~ 00068 09 0007000971 00001 

90 00091 Ol 
VALOR TOTAL R$ 435 685,80 
Empresa -  CENTRO OESTE COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI-
ME; C.N.P.J. as' 02.683.23510001-50, estabelecida 6 RUA C-2 2, 5° 
561, JARDIM - 
AMÉRICA, GOIANIA. Gaiãsia DO, (62) 4012-2211. reprearaiada 
neste aro pelo SI(a). JESUSMAIL ALMEIDA DA SILVA, C.E.E. 5' 

633.09151-00. LO. a' 325070 SSP GO, 
ITEM 00006 Ute07 00009 001010 0001200(313 00020 00021 00322 

27 00031 	33 000370903800039 00040 33041 (04)42 00043 
00044 00045 00052 00053 00056 00061 0(1062 32065 0(1012 000*3 

4 00086 MOS7 00089 (9* 0010000101 00103 09104 00106 
00807 00108 0011000114 09115 001160012000121 (0123 00125 
0912700128 00131 00132 03133 00154 00135 0013600127 00131 
0913900145 00146 00147 0915000155 (0156 60150 09159 00174 
00175 0017700179 
VALOR TOTAL RS 515-746,23 
VALOR TOTAL DA ARP: ES 1,427.4412.65 
DOS.: infom,aaeoo que esta EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS se oscoasn asa ia(egoa ao alie hotp:i/wao'w.pataaapc-
bas.pa.gov.br 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ORIGEM- CONTRATO o' 20150325 
DECORRENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 7/2015-60ISE-
MED 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPE- 

DE ENSINO ME- 

Sabkresçao de parte do meditei (lO salsa) da Avessida III 
Kobistebetl, 101 (!' piso), Qtasdralll, Lotes III e 103, 
Vende- Ponoapebas -PA, destinado aoo estantes do FOR-

CONTINUADA DE DOCENTES do Ensiso Blnicu Ms- 

NCIAL DO CONFI&Afl RI 144.000,00 (cento eqsareala 
ai reais). 
A INICIAL DO CONTRATO: 14 de Maio de 2014s27 de 

I ,aADITIVO VALOR: Redação do valor metas) da locaçlo abjeto do 
contrato em 50% leisqocata por cento), passando o valor mensal da 
locação de RI 12^011 lidate, n'li reais) paTa R$ 6-(00.00 (seIs na! 
reata) ao 1crlada restaste de Contrato 
DATA DO ADITIVO: 27,06/2016 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Ii' 9/2016.IO2SEM013 

A PREFETI1JRA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. por 
b-genaddio da Sccrelaaia Municipal da 0aa, mediante o Is) Pre- 

tc,taçao asa ff0-

menor preço, pan 
Tapa buraco caos 

psv'aasestaçlo asfdltica nos atos e avenidas do astan,clpio de Parsua-
pclaau. estado do Pari., de acordo tom o qlae deterasisa a legislado 
vigente. , redbtr-se las dwendbacias da Cooadenadoria de La" 
loções e Cosensoos. 

O proced,meaalo licioat&ie obedecerá aos dispostos na Lei e 
0320, de II de julho de 2002, utilizando-se aabsidiatiaasnenon as 

sonsas da Lei n.a 5.666, de 21 de jaudto de 1993, e alterações 
posteriores, e dentais assintas vigentes aplicáveis ao caso. 

O Edital escoa anexos eaeoettam-se a disposição das 65-
reressaata na Coonlotaadario de Licitações e Coaarates da PP,EFEI-
PiRA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada ao Moita doa 
Vastos, Quadra Eapeeial, ÇN', Bairro Bem Rto II, Cidade de P5-

tasapobaa,PA, a parlir elo pablieaçao deste Avtoa, no lsoriuio de e-
pedienre (das 8:001, do 4:006). 

PREGÃO PRESENCIAL N' 9/2II6-03SEMURB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por 
iateraoédss da Sccreaania Municipal de Sen'iços Urbanoa, nediaiste o 
(a) Pregeciro (a) desid..nerste dea,gaado la), assoa público par is 
09:09 lassa de dia 01 de Aproo de 2016, fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO. as Forma PRESENCIAL, tipo menor preço. 
Paio Regislro de Preço pan sqaisiçao de mslesiain eldarieoa a acima 
otihzadol na itoaa,aaçao pública de Miasiolpio de Parasapeilas, estado 
do Pari, de acordo cosa o que detertasina a legmslaçõo vigoste, 
realizar-ao aaa depeaddncias eIs Coordeaadosia da Licitações e Coo-
115504. 

O prncedimenio liniraldaic obedecerá aos dispostos no Lei is' 
10,520, de ti de jalI,o de 2002, 'alIciando-se sobaidiarianriale as 
norano da Lei e.° 8.664), de 21 de junho de 1993, e alterações 
posIcionas, e deoaaia normas vIgentes apliciveis ao caso. 

O Edital e aras anesos en000lram-se à disposição doa ias-
tesessados na Coordesasdotis de Lir,tações e Costnatos da PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE PARAUAI5EBASS  localizada no Morro dos 
Ventos, Quadra Especial. 5,94', Bairro Beira Rio II, Cidade de Fã' 
naoapebaaal'A, a parir da publicaçlr desle Aviso, ao Itorário de ex-
pediente (das 8:00h Os 14:6011). 

Paraaopaltss - PA, Ia de laSSa é, 2016. 
RODRIGO OONÇALVES RIBEIRO 

Prega'esro 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS N' 2/20I6-I035RMOB 

A Peefeisura Municipal de Parsoapebi assoada da Comissão 
Perasaaoente da Liciteçto, desigssreh pela Poflsrj na  5072015, em 
orjofoesnilode caiu a Lã Federal a,' 8.666/1903 e disposições de 
Edital de Linitsçao, torna p3blicc aos isereasados m TOMADA DE 
PREÇOSn' 212016'003SEMOB que apos a análise da daeunseolaçso 
de habilitação .presealadoa as TOMADA DE PREÇOS em epigrafe, 
esajo objeto da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REAUZAÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DO CEN-
TRO COMUNITÁRIO DE PESQUISA DE DOENÇAS DE PLAN-
TAS NA UPRA, NO MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, ESTADO 
DO PAPA, julgou INABILITADAS as empteaas R N. MONTA-
GENS E SERVIÇOS EIRELI Idescompnindo o lacas 6.2.1.1 do Edi-
tal), R. E. CONSTRUTORA MATEUS LIDA EPP Idacompriado 
iteun 6.24.4 do Edital) e X KAR CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA (dcscstnprindo o arte 6.2.4,221, aabfteau 4 e 
'retais 62.4.4 do Edital), sendo DECLARADAS HABILITADAS os 
empresas. MIRANDA E FARIAS CONSTRUÇÕES LUTA e CONS-
TRUTORA BARBOSA E FILHO LTDA por canuprirean com lados 
os criléeios e extgã'scisa defasidos re edilal. Os iareoessados, que-
rondo, torto vistas dos asmas, podeadm eventsalnseaae, na tonta do 
sai. '09 do Lei 0666,93, interpor ,sealnson perliaeates a essa flete, no 
pearo de 05 (circo) dias (úTeis a coolsr da dalo de piabliesqlo os 
imprensa oficial 

Paronapebas - PÁ, IS de Julho de 2.010 
RODRIGO GONÇAIVES RIBEIRO 

Presidente da Coanisaao 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÇARRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°241016 

Eacltasis'o pais patlicipsçso de MPE. Grilo: Prefeitara Ma-
.sicipal de Piçacra. Objeta : Aqutsiçoo de tateesilios dossdsaicos, mo-
biliário. moveis pinta escuisóso, eqsipataooaaa'de racionarei,, taten-
silios médicos e lsospitslares e n'troa onatedois sennou'estes, coas-
foetne 1xaposte de aqtdoiçaa de prodtalr ri' 1291 S.271000)1150-02 
Min,sodato da Saúde, Data, Hora, Local. 0I.'0E/201 O Os 09hOOmin na 
sala ris Comissão Permanente de Licitaçio do Preliziatara Municipal do 
Piçurna/PA. Contato face (94) 3422 1341. Edital e infortoações. Das 
08:00h os 14:0Ol no metano endereço sopra, fornecida ao inlenataadc 
que se idealificon. 

I°içarnt - PA. Ia de julho de 2014 
ROBERTO EDNAMITS XIS SANTOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 5' 49/1016 

P'ocesao Liciaorótio N 0. 070/2016 
O MlJ1'IICIPIO DE REDENÇÃO - PA connsies asa a-

tacasados, qar realizará no dia 2910712016 às 096, (horário Lrcal), 
licitação sob nodaud,de PREGÃO PRESENCIAL tipo treror preço 
por irem, tende coroo objete: Costnlnçâo de empresa para sçrassçlo 
de equipanleaslos para acadesssia ao ar late e bsisqnedoa a serem 
ieslsladoa em praças publica. O edilal completo no esdereço Rua 
Walterine Prudente n' 253 - Secar Jardim Ussasorama, sue: snassre-
drocao.pa.gov.br, namorar~ no tclefoae (94) 3424-3571 e-mail li-
citacarejoredeacao,pa.gov.br  

Redenção - PA, la jiallir de 2016. 
WILMAR MARINHO LIMA 

Pregoeiro 

PREGÃO PRESENCIAL N' 050/2016 

Processo Licitsldrio N', 07152016 
O MII4ICIPIO DE REDENÇÃO - PA comunica aos te-

leressados, por realizará no dia 29/07,2016 Ás 151,, (horário Local), 
licitaçio sob rsodslidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço 
por uma, tendo como objeto- Caaaataçao da essasresa pan fone-
rançamo do passagens terrestre, em atendimento os peaseas cas si-
rnaçâo de riscoevslatecabilidsde. O edital coteplelo no endereço Rua 
Wallrdco Pnsdmte n° 253 -actor Jardin, Umoaraasa, suB: ww,te-
dsncso.ps.gov.br, isfonaaçecs 50 e'nsail linilacaoíjredea-
cao.pa.gov,br 

Rcdesçlo - I'A, t0jolhs da 20t6. 
VALDEON ALVES CHAVES 

l'rcareito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA 
DO PARA 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°9,2016-060604. Objeto: Coatnta5a do 
Empresa de Serviços Gráficos Para Matsaençlo elos Secoetaoias e 
Prrfeiasoa Masicipat. Contratada: LO Lider Gnfina Lida - Me, CNPJ 
07,4E4,501(00t-04: CONTRATO Pé' 20160715. Coserataste: Pre-
temam Moeiciçal de Sanas Maria ,S, Paoá. Valor Global. RI 
129.100,01 ceoloe vinte e nove mil, neta reais). CONTEATO 5° 
23160716. Coaeraaaote: Fundo Municipal de Educação, Valor Giobalt 
1(55250,09 (cinco mil seleceTs(ooeeinqueota reais). CONTRATO N a  

23160717. Careasantr: Fundo Manta, Dc, Odor. Básica e Vlriz Pref. 
Edse - FUNDEO Valor OlobsI: RI 5,730,03 cinco mil sete, coros e 
dnqornts raa'esl. CONTRATO N°20160718. Contratast,'. Pondo Mi-
ricipol do Saúde. Valor Global: RI 570.000,00 (arezeislose aelesla 
mil reais). CONTRATO Pé' 20160719, Coaoalanse: Parado Maniaipal 
de Aosialbncis Socal. Valor Global RI 190.900953 licorte e aoacala e 
rias mil sovecenlol reais). Ca,lraeado: Cardose & Pinheiro Lida - 
Mc, CNPJ 09.575,264i&)1I-16. CONTRATO N° 20160720, Cnn-
ttstmte: Fundo Municipal de Educado. Vaiar Global: RI 4.0090 

LUNUEII. Valor tiloDal: Rb 51 saltara (sessenta' caneo no no-  
vecentoseoitena com reais). CONTRATO Na 20160724, Coa-
naaaaae Faado Municipal de Saúde. Valor Global: ES 133.36000 
(cento e enjoa e laos mil trezeatsseaessanta realal. Coninsada -  E E 
SOARES RIBEIRO - ME, CNPJ a' 0I.117.539.I-9a. CONTRA. 
TO N' 20160725, Contnta,te: Prefeitura Municipal da Sr.. Mor,a 
no Para, Valor GlobsI: RS 193.109,00 (cento e noventa e trOa mil, 
nem reais). CONTRATO N°2)160726. Coesaarantc. fataIs Msaicipal 
de Ediscaçlo, Valor G11: RI 33,767,50 (trinta e trás mil 040ecealos 
e oitenta e sete reais e ciaqoenta oeslat,oa). CONTRATO N' 
10160727, Contratada : Pondo Mama. Oes Moe. Odeies e VIrOz Ptof. 
Ed., - PUNDEO. Volar Olobal: RI 33.787,50 (triata e trás mil 
seleceteos e aileala e sele reaiseeiaqseatn centavos) CONTRAIO 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 
PREGÃO PRESENCIAL 14' 9,2016.140701 

Coawalaai, de Empresa Especializada em Sendçoo da E,-
diodifisalo Soaota, Trsnoas,isdio de Iraformalivos e Inserções, Dutol-
1aSo os Trabalhos Realizados Pelo Pneumonia,Municipal de Sanla 
Maria do Pará, com sbcrton mirrada pata o dia 16/07 12016, ir 
111100. foi decretado DESERTO. 

Sane, Maria do Porá PA, 19 de julho de 2016 
ALCIR COSTA DA SILVA 

Prefeito 
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